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Museu da Inconfidência

São palavras no chão

E memórias nos autos.

As casas inda restam,

Os amores, mais não.

E restam poucas roupas,

Sobrepeliz de pároco

E vara de um juiz,

Anjos, púrpuras, ecos.

Macia flor de olvido,

Sem aroma governas

O tempo ingovernável.

Muitos pranteiam. Só.

Toda a história é remorso.

Carlos Drummond de Andrade

À Leonor Rocha ( in memoriam), surda, cuja família, na 
década de 1940, não encontrou o caminho do Instituto 
Nacional de Surdos Mudos.



O curso da história tem me parecido com um extenso 
rio caudaloso, sem poder ver seu fundo, sem poder ver 
sua margem, sem poder ver o próprio curso. É possível 
que haja meios de atravessar esse rio, compreendê-lo 
em seus múltiplos sentidos. O que talvez vá determinar 
a possibilidade de apreensão desses tantos sentidos é 
a escolha das convidadas para essa travessia. Essas que 
chamamos de fontes. E se o convite for feito de modo 
que estejam tais fontes operando na construção de um 
nexo, elas ganham uma estranha autonomia e começam 
a construir seu texto quase que de forma independente 
do anfitrião.

No ano de 1997, por ocasião das comemorações 
dos 140 anos de fundação do atual Instituto Nacional 
de Educação de Surdos (INES), produzimos uma peça 
de memória denominada Histórico do INES. A publi-
cação, com tiragem de 3.000 exemplares, conformou-se 
numa Edição Comemorativa da Revista Espaço, que é 
o Informativo Técnico Científico do INES desde 1989. 
Foi distribuída para todo o Brasil e para alguns centros 
de pesquisa no exterior. Esgotada essa primeira edição, 
foram rodadas mais 4.000 cópias, também esgotadas.

Dez anos depois, em 2007, ao completar 150 anos, 
produzimos outra peça de memória com a finalidade de 
ampliar a investigação realizada em 1997, buscando aten-
der a enorme demanda memorialística e acadêmica pelo 
tema. Além de festejar o longo percurso da instituição e 
sua capacidade de sobreviver a tantas mudanças políti-
cas, educacionais e administrativas, buscamos oferecer 
aos alunos, profissionais da área e demais pesquisadores 
aspectos da trajetória histórica do Instituto e, por con-
seguinte, da educação de surdos no Brasil. Já na terceira 
edição, com quase 15.000 cópias distribuídas no Brasil 

Apresentação
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e no exterior, essa obra é referência em inúmeros tra-
balhos acadêmicos. Também em função de sua ampla 
circulação, observamos o crescimento da produção de 
pesquisas na área da história da educação de surdos.

Há vinte anos, ao recuperarmos uma documentação 
encontrada nos porões da instituição, pude valer-me dela 
para construir o histórico dos 140 anos. Em 2007, após 
dez anos, nosso Acervo estava organizado e ampliado 
com itens reproduzidos de Acervos como os da Biblioteca 
Nacional, Arquivo Nacional, Arquivo Municipal do Rio 
de Janeiro, Museu Imperial de Petrópolis, acervo pes-
soal do pesquisador surdo Otaviano de Menezes Bastos 
e acervo pessoal de professores, funcionários e alunos 
que passaram pela instituição.

Para esta edição comemorativa dos 160 anos de fun-
dação, apresentamos uma iconografia com um texto em 
versão ampliada em relação às duas obras acima. Esta 
advertência deve-se ao fato de que trabalhamos com 
outras fontes documentais, e são elas que constroem 
a narrativa. A busca é por uma iconografia cujo texto 
apresentado subjaz aos sentidos que emanam de ma-
nuscritos, ofícios, fotografias, intenções, lutas, disputas, 
realizações e outros. Acompanha esta edição um DVD 
com um texto da história do INES em língua brasileira 
de sinais, língua de sinais internacional e legendas em 
português e inglês.

Ao fim e ao cabo esse trabalho guarda muitas impos-
sibilidades e uma grande ilusão: a de construir uma breve 
iconografia de uma instituição/escola fundada no século 
XIX, no Brasil, por um estrangeiro surdo.

Solange Rocha
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A Educação de Surdos no Brasil tem sido estudada a partir da funda-
ção, no ano de 1856, do Collégio Nacional para Surdos-Mudos de am-
bos os sexos. A pesquisa documental em período anterior a este marco 
praticamente inexiste no Brasil. Para esta iconografia, nos debruçamos 
sobre fontes relativas à Instituição, desde sua fundação até os dias de 
hoje. Sua delimitação temporal parte da década de 1850, examinando a 
convergência entre um relatório1 dirigido ao Imperador Pedro II e a Lei 
Couto Ferraz. O relatório contém proposta do professor surdo francês 
E. Huet2, que em junho de 1855 apresentou suas intenções de criar um 
estabelecimento de ensino para surdos-mudos no Rio de Janeiro. A Lei 
Couto Ferraz, promulgada no ano de 1854, organiza o ensino de pri-
meiras letras do município da Côrte, no Rio de Janeiro. Soma-se a esses 
dois marcos o exame do então estado da arte do ensino aos surdos em 
outros países, na segunda metade do século XIX, para que possamos 
compreender os primeiros passos do funcionamento do atual Instituto 
Nacional de Educação de Surdos nos seus 160 anos de história3.

Através do exame de diferentes fontes documentais, construímos 
a compreensão de que todo o percurso institucional está vinculado às 
motivações pedagógicas do campo, à política governamental das ins-
tituições públicas, à política educacional geral do país, ao cotidiano da 
Instituição e às ações de seus principais atores: alunos, pais, professo-
res, funcionários, entre outros. Esta advertência deve-se ao fato de que 
muitas vezes se tenta compreender o campo da educação de surdos e o 
Instituto de modo insular. Como se toda a sua história fosse um todo, 
sem outras partes, ou uma parte dissociada de um todo.

Podemos afirmar que a rede de instituições para a educação, sociali-
zação e profissionalização de surdos manteve-se ativa por muito tempo, 
atravessando três séculos, tendo sua origem em meados do século XVIII. 
Vale destacar que não há como dissociar a produção intelectual dessa 
rede da produção intelectual no campo da educação geral. Estão neces-
sariamente imbricadas e se alimentam.

No desenvolvimento dessa rede, destacam-se os Institutos criados 
na França e na Alemanha, dando origem ao que hoje conhecemos his-
toricamente como escola alemã e escola francesa, cuja diferenciação 

As notas de referência 
encontram-se na página 23.
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apresentava-se na visão que cada uma dessas escolas assumia na edu-
cação de surdos4. Os acirrados debates entre essas correntes encontra-
ram território fértil para a defesa de suas proposições nos encontros 
promovidos por essas instituições. Entre esses encontros, tem destaque 
o Congresso realizado em Milão em 1880, o qual, embora seja muito 
citado, é pouco estudado.

Na segunda metade do século XIX, há registros de quase 400 ins-
tituições distribuídas pelos cinco continentes. Esses estabelecimentos 
realizavam encontros sistemáticos de modo que pudessem discutir 
práticas pedagógicas e outras matérias de interesse da educação de 
surdos. Finda a fase de debates, buscavam orientação comum para os 
programas dos institutos, embora nem sempre essas orientações fos-
sem adotadas por todos nas formas propostas. Os Institutos assumiam 
múltiplos sentidos e responsabilidades em função de sua manutenção 
(pública ou privada), de sua natureza (laica ou religiosa) e de sua reli-
gião (católica ou protestante). Podemos compreender que as escolhas 
pedagógicas assumidas nos grandes debates promovidos estavam dire-
tamente ligadas a esses sentidos.

Em meio a esse debate, o novo estabelecimento começa a funcio-
nar em 1º de janeiro de 1856, mesma data em que foi publicado o pro-
grama de ensino apresentado pelo diretor Huet, o qual compreendia 
as disciplinas de Língua Portuguesa, Aritmética, Geografia, História do 
Brasil, Escrituração Mercantil, Linguagem Articulada, Doutrina Cristã 
e Leitura Sobre os Lábios. Para ser matriculado, o aluno deveria ter 
entre sete e dezesseis anos e apresentar um certificado de vacinação. 
O curso tinha duração de seis anos com foco no ensino agrícola, em 
função das características socioeconômicas do Brasil na época. Para as 
meninas, as regras eram as mesmas, com o compromisso de organizar 
uma sociedade beneficente:

As meninas surdas-mudas, a não ser por algumas exceções moti-
vadas pelo sexo, serão submetidas às mesmas regras, e instruídas 
por uma instrutora sob minha direção especial. É especialmente 
para elas que organizo a Sociedade Brasileira de Assistência aos 
Surdos-Mudos. (relatório enviado ao Imperador, 1855)
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As escolas de primeiras letras foram criadas com o objetivo de en-
sinar a ler, escrever e contar. Numa sociedade escravocrata, eram des-
tinadas aos pobres brancos e livres. Não guardava uma intenção de 
continuidade com os níveis de instrução secundária e superior. No 
regimento interno do Instituto, era proibida a matrícula de alunos na 
condição de escravos. Mais à frente mencionaremos episódios de es-
cravos trabalhando no Instituto e o registro de matrícula de uma aluna 
que havia sido escrava.

O método de ensino era o Lancasteriano, que foi adotado na pri-
meira Escola Normal do Brasil fundada em 1835, em Niterói, então 
província do Rio de Janeiro. Essa deliberação remonta à Lei de 15 de 
outubro de 1827, que discorre sobre a criação de escolas de primeiras 
letras no Brasil. Em seu artigo 4º, estabelece a adoção do ensino mú-
tuo. Esse método foi divulgado pelo barão de Gérando, que foi diretor 
do Instituto de Surdos-Mudos de Paris. Gérando foi uma das grandes 
figuras da instrução primária popular no início do século XIX na França. 
Assumiu vários cargos públicos e esteve por vinte anos como secretário 
geral e presidente da Société pour L’Instruction Élementaire, promo-
vendo o ensino mútuo adotado desde 1815 na França. Entre 1815 e 1820, 
mais de 1.000 escolas mútuas foram criadas, reunindo quase 150.000 
alunos. (BASTOS, 1996)

Com a escola criada, mas ainda de forma precária, o diretor E. Huet, 
em abril de 1856, escreve à Comissão Diretora responsável por acompa-
nhar o trabalho realizado no Instituto. Discorre sobre a situação eco-
nômica da instituição, destacando a importante ajuda do Teatro de São 
Januário por ter concedido um benefício que permitiu sanar as dívidas 
do Instituto, além de ressaltar a generosidade do Imperador D. Pedro 
II, que contribuiu com alguma subvenção. Argumenta que raramente 
um estabelecimento dessa natureza pode caminhar por si só e que na 
Europa esses estabelecimentos necessitam da caridade de particulares. 
Solicita ainda outro lugar para o Instituto funcionar, já que tem que 
se submeter às regras do Colégio que ocupa, não podendo aumentar o 
tempo de aula, que era de dez ao meio dia e das três às dezessete horas. 
Também menciona a inadequação das instalações:
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A casa atual não está em condições higiênicas favoráveis a saúde 
dos alunos… as camas apertadas uma contra a outra o mais 
perto possível; eu mesmo me vejo obrigado a dormir fora por 
falta de espaço, e como os meus exercícios acontecem num 
salão, o uso do giz e dos quadros cobre os móveis de uma poeira 
que os deteriora.

Termina lembrando que em 1855 havia enviado à Câmara dos 
Deputados uma petição pedindo a criação de uma Instituição Imperial 
dos Surdos-Mudos, obtendo parecer favorável e devendo receber as mes-
mas vantagens do Instituto de Cegos, que corresponderia a 15 contos 
de réis anuais. Como a Instituição já tinha sido criada, E. Huet mudou 
o teor da petição, solicitando a concessão de 30 bolsas para os alunos.

Por determinação do Imperador D. Pedro II, coube a Marques de 
Abrantes formar uma comissão com figuras importantes do Império 
a fim de acompanhar os trabalhos do novo estabelecimento. Reunida 
no dia 3 de junho de 1856, no Paço do Senado, a Comissão composta 
por Marquês de Olinda, Marquês de Monte Alegre, Conselheiro de 
Estado José da Silva, Prior do Convento do Carmo, Abade do Mosteiro 
de São Bento, Padre Dr. Joaquim Fernandes Pinheiro como secretário 
e Marquês de Abrantes como presidente, decidiu:
1º	Promover a instalação definitiva do Instituto dos Surdos-Mudos.
2º	Procurar um prédio para a sede do estabelecimento.
3º	Não remover os alunos que já estudavam no Colégio D. Vassimon, 

antes que a esposa de Huet viesse tomar conta das meninas.

Enquanto aguardava o resultado da petição de auxílio pecuniário, 
os recursos para o funcionamento vinham de donativos da Comissão 
Inspetora, do Convento do Carmo, do Mosteiro de São Bento e das 
matrículas particulares ou subvencionadas pelo Imperador.

Somente um ano e meio depois a solicitação de Huet foi atendida 
através da Lei nº 939 de 26 de setembro de 1857, que fixava a despesa 
e orçava a receita do Império para os exercícios de 1858–1859. Em seu 
artigo 16, inciso 10, consta:
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Conceder, desde já ao Instituto dos Surdos-Mudos a subvenção 
annual de 5.000$.000, e mais dez pensões, também annuaes, 
de 500$000 cada huma, a favor de outros tantos surdos-mudos 
pobres, que nos termos do Regulamento interno do mesmo 
Instituto, foram aceitos pelo Diretor e Comissão e approvados 
pelo governo.

Logo após a promulgação da Lei, o Marques de Abrantes enviou 
solicitação às autoridades do governo para que divulguem o trabalho 
realizado pelo Instituto. Junto à solicitação, seguem o Regimento da 
instituição e o Programa de Atendimento. O objetivo era sensibilizar os 
parentes e tutores dos surdos existentes em Niterói e em outros municí-
pios da Província. Desde sua fundação, poucos familiares tinham levado 
seus filhos para a instituição. Na avaliação do Marquês de Abrantes, essa 
resistência residia no fato de o Diretor ser desconhecido e estrangeiro.

Finalmente, em outubro de 1857, o estabelecimento foi transferido 
para uma casa maior, localizada no Morro do Livramento. O contrato 
de aluguel foi assinado para três anos a dois contos de réis por ano. A 
quantia foi paga pelo Mosteiro de São Bento e pelo Convento do Carmo.

Em dezembro do mesmo ano, foram prestados exames públicos 
na presença do Imperador. Segundo Schwarcz (1999), fazia parte da 
rotina de D. Pedro II, após o almoço, visitar as instituições de ensino 
a fim de assistir a aulas e exames. Importante destacar o interesse do 
nosso Imperador pela educação de surdos. No seu diário de viagem, há 
o registro de que visitou uma escola de surdos nos Estados Unidos da 
América em 1876:

Antes do almoço Instituto de surdos-mudos – o mais completo 
que vi mesmo na Europa. Tem 100. Há 44 anos nos Estados Uni-
dos. Com 4.000 e tantos alunos, e 25.000 surdos-mudos nos 
Estados Unidos. Neste belo estabelecimento perfeitamente co-
locado e com 150 acres de terreno onde os alunos trabalham 
saem deles bacharéis em letras ou ciências. Metade deles ar-
ticulam e falam melhor ou pior. Resolveram equações algébri-
cas, discorrem por escrito na pedra perfeitamente expondo um 
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a teoria dos eclipses e outro traduzindo falando Horácio e uma 
passagem das Catilinárias mostrando saber bem latim. O dire-
tor é filho de uma pessoa que aprendeu em paris com abbé Si-
card. Casou com uma de suas discípulas surda-muda que é a 
mãe do diretor e a qual me deu uma hera que eu plantei na es-
cada do estabelecimento. Fiquei encantado da visita. (Diários 
de Pedro II, Vol. 17, p. 51)

A escola a que se refere o Imperador é a que foi fundada por Thomas 
Hopkins Gallaudet em parceria com o surdo francês Laurent Clarc, no 
ano de 1815.

No documento denominado Mappa de Nº 1, do Imperial Instituto 
dos Surdos Mudos, assinado pelo Diretor E. Huet, consta que até o dia 
1º de setembro de 1858 estavam matriculados dezenove alunos, sendo 
treze meninos e seis meninas.

Quanto à distribuição por províncias, havia doze alunos oriundos 
do Rio de Janeiro, dois de Minas Gerais, um de São Paulo, um de Niterói 
e três irmãos de Barra Mansa, sendo dois meninos e uma menina. Além 
do nome e da naturalidade, o documento também informa a data de ad-
missão, idade, condição de admissão (pensionista ou particular), classe 
(1ª, 2ª ou 3ª) e observações quanto ao comportamento, aspectos físicos 
e inteligência.

A principal fonte utilizada por pesquisadores da história do 
Instituto está contida na memória de número XXV da publicação 
Notícia Histórica dos Estabelecimentos dependentes do Ministério da 
Justiça e Negócios Interiores de 1898. Embora seja um relato minu-
cioso das quatro primeiras décadas do Instituto, alguns dados não se 
confirmam em cotejo com outras fontes. Por exemplo, a narrativa de 
que E. Huet teria chegado no Brasil no fim de 1855. Essa informação 
conflita com o primeiro relatório enviado por Huet ao Imperador, como 
já vimos acima.

A saída de Huet da Direção do Instituto está registrada num do-
cumento datado de 13 de dezembro de 1861, que descreve uma reu-
nião convocada por Marquês de Abrantes para que este expusesse à 
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Comissão Diretora os acertos que fizera com Huet para a sua saída. No 
entanto, esse documento não explica as razões pelas quais isso aconte-
ceu. O documento que trata dessa saída de forma minuciosa é o citado 
acima (memória XXV). Nele, a explicação da saída está na vida pessoal 
de Huet:

Em meados do ano de 1859, começaram as pertubações não 
só da economia e da disciplina, mas até da moralidade do es-
tabelecimento: desintelligencias, a principio, e, depois, graves 
conflitos, entre Huet e sua esposa, destruíram todo o respeito 
e força moral, sendo inevitável a anarchia. (rocha, 2008)

Huet negociou sua saída mediante uma indenização pelo patrimô-
nio material do Instituto e o recebimento de uma pensão anual, como 
reconhecimento por ter sido o fundador da primeira escola para surdos 
no Brasil. Seu destino imediatamente após a saída é incerto. Há registro 
de que seis anos após deixar a direção do Instituto estava no México 
fundando uma Instituição nos mesmos moldes que aqui criou.

Enquanto aguardava um professor para assumir a direção da ins-
tituição, pois o mesmo estava se especializando no Instituto de Surdos 
da França, a gestão ficou a cargo do religioso Frei João Monte, que logo 
declinou da missão. Foi sucedido por Ernesto do Prado Seixas, indicado 
pelo diretor do Instituto de Cegos a pedido do Marquês de Olinda, que 
assumira a presidência da Comissão Diretora após a exoneração do 
Marquês de Abrantes.

Finalmente, em julho de 1862, chega ao Brasil o professor que 
fora contratado para assumir a direção do Instituto, Dr. Manoel de 
Magalhães Couto. Em 1º de agosto do mesmo ano, toma posse como 
diretor do Instituto.

Sendo ele um conhecedor da educação de surdos, seus longos des-
pachos para as autoridades do Império continham observações sobre 
a complexidade do ensino aos surdos, a necessidade de melhor remu-
neração e as dificuldades que encontrava ao assumir a dupla função de 
diretor e professor da instituição. Também se queixava do “diminuto 
número de alunos a quem o governo extende o pão intelectual”. Esta 
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observação trata da questão da subvenção, já que grande parte dos alu-
nos não tinha condições de arcar com as despesas de sua educação e o 
governo concedia poucas bolsas.

Um conjunto de exercícios escolares de 1868 realizado pelos alunos, 
apresentando a construção de frases simples e descritivas de alguma 
ação ou cenário, nos ajuda a compreender aspectos do cotidiano da 
instituição e como se dava o ensino da escrita. Também nos ajuda a 
compreender a diferença entre uma escrita espontânea, de uso, para 
uma escrita de lições de aula. Essa observação diz respeito a outro regis-
tro encontrado de escrita de aluno: um documento produzido de modo 
clandestino, sem a supervisão de um professor e a preocupação de uma 
avaliação para nota. Neste documento, encontramos o fenômeno da 
inversão de termos, que é recorrente na produção escrita dos surdos. 
Tão recorrente que o fenômeno é citado em Compêndios e Manuais 
de Educação de Surdos dos séculos XVIII e XIX. A propósito, o filósofo 
Denis Diderot escreveu, em 1755, o livro Carta aos Surdos-Mudos em 
que trata do assunto.

No final de 1867 e início de 1868, encontramos registros de um 
grave conflito entre o diretor e um de seus alunos. Trata-se de Manoel 
Pereira de Carvalho, que entrou no Instituto aos 11 anos em agosto de 
1858, na gestão de Huet, juntamente com seus dois irmãos Francisco 
Pereira de Carvalho e Maria Pereira de Carvalho. Mediada por Tobias 
Leite5, que mais tarde assumiria a direção do Instituto, a relação entre 
o aluno e o diretor Magalhães Couto assumiu proporções de imensa 
gravidade. Encontramos cartas endereçadas ao Dr. Tobias Leite escritas 
pelo aluno, em forma de diário, denunciando maus tratos por parte do 
diretor. Nessas cartas observamos a presença do fenômeno da inver-
são de termos frasais em relação à ordem científica da língua escrita. A 
seguir, um exemplo:

Rio de Janeiro 31 de março de 1868

O Sr. Dr. Manoel de Magalhães Couto disse mandaremos negros 
Institutos dos Surdos Mudos apanhemos as colchães sobre as 
cabeças fomos fora queimar as colchães.
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No conteúdo dessa carta, há uma referência a funcionários ne-
gros no Instituto. Encontramos nas folhas de pagamento a presença 
de inúmeros escravos de aluguel exercendo a função de cozinheiro, 
servente e criada. A maioria era propriedade de funcionários gradu-
ados do Instituto ou de autoridades do Império, como as escravas de 
propriedade da Marquesa de Abrantes, esposa do Marquês de Abrantes, 
que era membro da Comissão Inspetora do Instituto.

Neste mesmo ano de 1868, em maio, o diretor envia um ofício de nove 
páginas endereçado ao Senador do Império, Conselheiro José Joaquim 
Fernandes Torres. No documento, faz uma série de considerações sobre 
o Regimento da Instituição, que parece ter sido aprovado à sua revelia. 
Enfraquecido politicamente, Magalhães Couto desferiu algumas críticas 
ao seu conteúdo. O decreto nº 4.046, de 19 de dezembro de 1867, dava 
regulamento provisório ao Instituto, definindo seu quadro de funcio-
nários com um diretor, um professor, uma professora, um capelão, um 
inspetor de alunos, uma inspetora de alunas, um roupeiro, uma enfer-
meira, uma despenseira, uma criada, um cozinheiro e quatro serventes.

Para o ensino, foram adotadas as disciplinas Leitura Escrita, 
Doutrina Cristã, Aritmética, Geografia com ênfase no Brasil, Geometria 
Elementar, Desenho Linear, Elementos de História, Português, Francês 
e Contabilidade. Após a publicação desse regulamento, Marquês de 
Olinda deixou de acompanhar o trabalho no Instituto, transferindo a 
responsabilidade para a Secretaria de Estado dos Negócios do Império.

Em rotina administrativa, ainda em 1868, buscando notícias do tra-
balho desenvolvido pelo Instituto e não conseguindo, Fernando Torres, 
então Ministro do Império, designou o chefe da Secção da Secretaria de 
Estado, Dr. Tobias Rabello Leite, para fazer um relatório sobre as condi-
ções do Instituto. O resultado foi a constatação de que não havia ensino, 
e sim apenas uma casa que servia de asilo aos surdos. Agravado pela 
crise com os alunos, como vimos acima, o Diretor Manoel de Magalhães 
Couto foi exonerado e em seu lugar assumiu interinamente o Dr. Tobias, 
que já atuava na Instituição. Essa interinidade se estendeu até 1872, 
quando foi nomeado diretor efetivo, permanecendo na função até sua 
morte, em 1896.
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notas

1	 Documento original, em forma de carta, pertencente ao acervo do Museu Imperial de Petrópolis, no Rio de Janeiro.

2	 Professor francês, ex-aluno do Instituto dos Jovens Surdos de Paris, diretor do Instituto de Surdos-Mudos de 
Bourges. Segundo César Delgado (Revista da FENEIS/Federação Nacional de Educação e Integração dos Surdos, 
ano IV – número 1 3 – Janeiro/Março 2002), Huet nasceu em Paris no ano de 1822. Ficou surdo aos 12 anos de idade 
depois de ter contraído sarampo. Todos os documentos por ele assinado e que constam no acervo do INES não re-
velam o seu primeiro nome. Sua assinatura tem apenas uma pequena variação de E. Huet ou E. D. Huet. Nos docu-
mentos internos do INES, até a década de 40 do século XX, o nome do fundador do INES aparece como E. Huet ou 
simplesmente Huet. A partir dos anos de 1950, passou a ser identificado como Ernest Huet. No ano de 1966, foi criado 
o GOT (Ginásio Orientado para o Trabalho Ernest Huet). O primeiro nome “Ernest” foi utilizado pela Instituição até 
a década de 90, quando algumas pesquisas passaram a apontar que seu primeiro nome seria Eduard.

3	 Localizado no Rio de Janeiro, Brasil, o Instituto Nacional de Educação de Surdos teve várias denominações desde 
a sua fundação e funcionou em vários endereços até a instalação definitiva na atual sede na Rua das Laranjeiras. 
Foram os seguintes períodos, denominações e endereços: 1856–1857 → Collégio Nacional para Surdos-Mudos de 
Ambos os Sexos: Rua dos Beneditinos, nº 8; 1857–1858 → Instituto Imperial para Surdos-Mudos de Ambos os Sexos: 
Morro do Livramento – Entrada pela Rua de São Lourenço; 1858–1865 → Imperial Instituto para Surdos-Mudos de 
Ambos os Sexos: Morro do Livramento – Entrada pela Rua de São Lourenço; 1865–1866 → Imperial Instituto dos 
Surdos-Mudos de Ambos os Sexos: Palacete do Campo da Acclamação, nº 49; 1866–1871 → Imperial Instituto dos 
Surdos-Mudos de Ambos os Sexos: Chácara das Laranjeiras, nº 95; 1871–1874 → Imperial Instituto dos Surdos-Mudos 
de Ambos os Sexos: Rua da Real Grandeza, nº 4 – Esquina da Rua dos Voluntários da Pátria; 1874–1877 → Instituto 
dos Surdos-Mudos: Rua da Real Grandeza, nº 4 – Esquina da Rua dos Voluntários da Pátria; 1877–1890 → Instituto dos 
Surdos-Mudos: Rua das Laranjeiras, nº 60; 1890–1957 → Instituto Nacional de Surdos-Mudos: Rua das Laranjeiras, nº 
82/232 (mudança de numeração); 1957–atualmente → Instituto Nacional de Educação de Surdos: Rua das Laranjeiras, 
nº 232. (Rocha, 2008)

4	 A partir do século XVIII, Alemanha e França representaram duas grandes escolas que acabaram por dar nome 
a essas tendências. A escola alemã representava o método oral (linguagem articulada e leitura labial) e a escola 
francesa o método combinado (sinais e escrita sem ênfase na linguagem articulada). Inúmeras publicações regis-
tram o debate público realizado entre o abade francês Charles Michel L’Epée (1712–1789) e o pastor alemão Samuel 
Heinicke (1729–1790), expoentes dessas duas escolas. No ano de 1755, L’Epée fundou a primeira escola para ensino 
de surdos, que chegou a ter 60 alunos ricos e pobres. Em seu trabalho, o abade utilizava os sinais pelos quais os 
surdos se comunicavam e também inventou outros, denominados sinais metódicos, usados para o desenvolvimento 
da linguagem escrita. Essa escola foi de natureza privada e gratuita até 1791, quando foi transformada no Instituto 
Nacional dos Surdos-Mudos de Paris, tendo como primeiro diretor o abade Sicard (1742–1822). Já na Alemanha, 
Heinicke fundou a primeira instituição para surdos, em Leipzig, no ano de 1778. Seu método de ensino era oral, 
embora utilizasse alguns sinais e o alfabeto digital, com o objetivo de desenvolver a fala. No século XIX, tínhamos o 
seguinte quantitativo de instituições de surdos por país: Austrália → 3; Áustria/Hungria → 17; Bélgica → 10; Brasil → 1;  
Canadá → 6; Dinamarca → 1; França → 30; Alemanha → 30; Grã-Bretanha e Irlanda → 31; Itália → 35; Japão → 2; Países-
Baixos → 3; Noruega → 5; Portugal → 1; Rússia → 3; Espanha → 7; Suécia → 17; Suíça → 11 e Estados Unidos → 35. Fonte: 
Relatório de gestão do diretor do Instituto dos Surdos-Mudos, 1886. (Rocha, 2008)

5	 Tobias Rabello Leite era médico natural de Sergipe. Na qualidade de sanitarista, foi o primeiro a observar, no Hos-
pital dos Estrangeiros, o início do surto de febre amarela no Rio de Janeiro. Foi diretor do Instituto de 1868 a 1896. 
Vale destacar que, embora ligado ao Imperador D. Pedro II, na passagem do regime imperial para o regime republi-
cano, Tobias Leite permaneceu no cargo de Diretor em função de sua ligação com o importante líder republicano 
Benjamim Constant, então diretor do Imperial Instituto de Cegos.
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Década de 1830
Exercícios escolares do 
aluno Huet – Instituto dos 
Jovens Surdos de Paris.
Acervo INES
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1845
Registro de um Colégio francês 
de propriedade de Huet.                     
Fonte: Almanak Laemmert

1855 (página ao lado)
Relatório de Huet dirigido ao 
Imperador Pedro II propondo a 
criação de uma escola para surdos.
Acervo Museu Imperial
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1856 (acima)
Relatório de Huet à 
Comissão Inspetora
Fonte: Documento 
administrativo do Instituto                                          
Acervo Arquivo Nacional 1856

1856 (ao lado)
Anúncio de abertura do Collégio                    
Fonte: Almanak Laemmert 1856
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1858
Mapa pedagógico e 
administrativo do Instituto
Fonte: Documento 
administrativo do Instituto
Acervo Arquivo Nacional
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1863
Conjunto de exercícios dos 
alunos do Instituto
Fonte: Documento 
administrativo do Instituto                                         
Acervo Arquivo Nacional
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1863
Conjunto de exercícios dos 
alunos do Instituto
Fonte: Documento 
administrativo do Instituto                                         
Acervo Arquivo Nacional
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1868
Lista de alunos matriculados
Fonte: Documento 
administrativo do Instituto                                                            
Acervo Arquivo Nacional
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1868
Escravos de aluguel 
trabalhando no Instituto
Acervo Arquivo Nacional
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1868
Regimento Interno do Instituto
Fonte: Documento 
administrativo do Instituto
Acervo Arquivo Nacional
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1868
Folha de pagamento dos 
profissionais do Instituto
Fonte: Documento 
administrativo do Instituto
Acervo Arquivo Nacional
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1868
José Bonifácio autoriza 
verba para o Instituto
Fonte: Documento 
administrativo do Instituto
Acervo Arquivo Nacional

1868 (página ao lado)
Texto de aluno em conflito 
com o Diretor
Fonte: Documento 
administrativo do Instituto
Acervo Arquivo Nacional



UMA ICONOGRAFIA DOS SEUS 160 ANOS

43



Mapa dos Institutos de Surdos 1886

relatório do diretor tobias leite



1868   1896
a consolidação da instituição
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No ano de 1869, ainda como diretor interino, Dr. Tobias envia um 
minucioso relatório ao Ministro e Secretário d’Estado dos Negócios do 
Império, Conselheiro Paulino José Soares de Souza. Nessa oportuni-
dade, descreve as dificuldades encontradas para gerir o estabelecimento:

Anteriormente não havia em execução nenhuma lei orgânica 
ou regimento interno que discriminasse os diversos ramos do 
serviço, nem encontrei pratica que aproveitar para guiar-me em 
uma tarefa para mim inteiramente nova.

A esta difficuldade accrescêrão a necessidade que tive de 
entrar para o Estabelecimento com empregados todos novos 
e todos estranhos como eu ao serviço a que éramos chama-
dos, e a falta absoluta dos objetos proprios do ensino e dos 
moveis indispensáveis á boa economia e regular administração. 
(Relatório de gestão, 1869)

O novo Diretor desenvolveu uma série de iniciativas objetivando 
melhorar a rotina da instituição e do ensino. Uma de suas metas era 
estimular o ensino profissionalizante. Na sua avaliação, o aluno surdo, 
após a conclusão do curso, deveria dominar um ofício para a garantia 
de sua subsistência. Defendia que, pelas características do Brasil, o foco 
deveria ser no ensino agrícola. Para tanto, mandou preparar num ter-
reno anexo ao jardim do Instituto uma pequena horticultura para que 
os alunos pudessem aprender a realizar atividades agrícolas que lhes 
servissem de base para uma futura atividade econômica. Argumentava 
que o objetivo dos Institutos de Surdos não era formar homens de le-
tras, e sim ensiná-los uma linguagem que os habilitassem a manter 
relações sociais, tirando-os do isolamento provocado pela surdez. Essa 
linguagem podia ser:

Escripta e vocal artificial. A preferência entre estas duas lingua-
gens é o ponto que se debate entre as duas escolas da Europa, 
a allemã e a franceza. Não vem ao caso expôr os argumentos 
que de parte a parte tem sido apresentados: basta-me dizer 
que a linguagem escripta é fácil tanto ao surdo-mudo congê-
nito, como ao accidental, e que a linguagem articulada artificial, 
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sendo possível nos segundos, só por excepção o é nos primeiros, 
e sempre tão imperfeitamente, que só por curiosidade é tole-
rável. (Relatório, 1869)

Iniciativa importante do Diretor foi fazer a tradução de livros 
franceses utilizados no Instituto de Paris, principalmente os do pro-
fessor Valade-Gabel. Em 1871, foi publicada a tradução para a língua 
portuguesa do livro de Gabel, Methode pour enseigner aux surds-muets. 
Nessa ocasião, enviou 500 exemplares às províncias de Minas Gerais, 
São Paulo, Paraná e Goiás a fim de suprir as necessidades de professores 
primários que eventualmente pudessem trabalhar com alunos surdos.

O Instituto, localizado no Rio de Janeiro, recebia surdos de outras 
províncias, no entanto não tinha estrutura para atender o grande nú-
mero de surdos existentes no Brasil. O Dr. Tobias defendia a criação de 
outros Institutos nas demais províncias. Constatando o pouco interesse 
das mesmas em abrir esses espaços, o Diretor compreendeu que as prer-
rogativas regimentais da instituição estavam aquém de suas responsa-
bilidades, quais sejam a de divulgar e orientar em âmbito nacional as 
discussões sobre a escolarização e profissionalização dos surdos. Essa 
compreensão do Diretor é na verdade uma antecipação das caracterís-
ticas que o Instituto vem assumindo ao longo de sua história.

Outra publicação de extrema relevância, datada de 1875, foi a 
“Iconografia dos Sinais dos Surdos-Mudos”. Na apresentação do livro 
o diretor revela seu objetivo: “Vulgarizar a Linguagem dos Sinais, meio 
predilecto dos surdos-mudos para a manifestação dos seus sentimentos”. 
Tinha como destinatários pais, professores primários e demais interessa-
dos em se comunicar com os surdos. De valor inestimável, essa Iconografia 
foi desenhada pelo ex-aluno Flausino José da Costa Gama, que trabalhou 
como repetidor e professor do Instituto. Essa Iconografia é uma cópia 
fiel da obra de P. Pélissier, professor surdo francês, do ano de 1856.

Entusiasta do trabalho desenvolvido por Flausino, o diretor 
escreveu:

A instrução progrediu satisfactoriamente no ultimo anno. Concor-
reu para isso não só a maior prática, que vão tendo os Professores, 
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mas o terem tido os alumnos como Repetidor de suas lições o 
ex-alumno Flausino José da Gama, que manifestou as melhores 
condições para o professorado.

A nomeação desse Repetidor não foi só a satisfação de uma 
das mais vitaes necessidades do Instituto, foi também um acto 
fecundo de bons resultados para os alumnos, que animaram-se 
e regozijaram-se com as lições de um companheiro de infor-
túnio, e para o publico, que, vendo um surdo-mudo educado 
n’este Instituto exercer as funcções de Professor, tem a maior 
prova de proficuidade do ensino. (Relatório de gestão, 1871)

Como já vimos acima, uma das condições para o ingresso de alunos 
no Instituto seria a de ser livre, lembrando que a escravidão no Brasil 
só terminou no ano de 1888, portanto era vetada a presença de alunos 
na condição de escravos. Em 1871, Tobias Leite enviou um ofício de 
caráter reservado a uma autoridade do Império, o Conselheiro João 
Alfredo Correia de Oliveira, avisando que a menina Rachel, escrava de 
Henrique Eduardo Nascentes Pinto, estava livre desde 1868 e havia sido 
aceita no Instituto sem nenhuma ressalva, pois seu antigo proprietário 
lhe encaminhou sua carta de alforria.

Esse e outros documentos que registram a presença de escravos e 
libertos no Instituto como alunos ou funcionários nos dão a dimensão 
cotidiana de suas vidas numa Instituição educacional de surdos, no 
Brasil, sob a égide da escravidão, no século XIX.

Nos registros das atas e pareceres do Congresso da Instrução do 
Rio de Janeiro, do ano de 1883, encontramos um importante debate 
sobre a Educação de Surdos. Trata-se da 26ª questão, cujos pareceres 
foram feitos pelo diretor Dr. Tobias Leite e pelo professor do Instituto 
Dr. Menezes Vieira1.

O parecer do Dr. Menezes Vieira contém uma descrição minu-
ciosa da situação dos surdos no Brasil e no mundo, baseada na visita 
que fez a alguns Institutos de Educação de Surdos na Europa. Dizia 
ele que naquela altura existiam 364 Institutos para surdos espalhados 
pela Europa, Estados Unidos, Canadá e Japão. Seu arrazoado tem como 

A nota de referência 
encontra-se na página 51.
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tônica a importância de oferecer às pessoas surdas instrução para tor-
ná-las produtivas e socialmente viáveis. Reconheceu o empenho do 
Dr. Tobias como diretor, mas fez severas críticas ao programa de ensino 
com foco na escrita e na profissionalização. Discordava da orientação 
de oferecer a disciplina de Linguagem Articulada somente para os mais 
aptos. Para ele, era fundamental o ensino dessa disciplina indistinta-
mente, já que, entre outros argumentos, os exercícios para a articulação 
oral produziriam um melhor desempenho dos órgãos da respiração e, 
consequentemente, mais qualidade na oxigenação cerebral. Defensor 
contumaz da oralização, citou uma estatística da época apurada entre 
as escolas de alunos surdos da Alemanha, Itália e França. Nestes países, 
de um total de 24.862 alunos, 10.506 eram educados pelo método oral, 
9.887 pelo método combinado e 1.574 pela mímica. Encerrou seu parecer 
defendendo o ensino por meio da palavra articulada.

Apesar de discordantes, esses pareceres (o do Dr. Tobias vem a se-
guir) refletem uma mudança na mentalidade quanto à educação das 
pessoas surdas na segunda metade do século XIX. A ideia de caridade 
vai sendo substituída pela ideia de formar cidadãos úteis. Havia clara-
mente três tendências nessa perspectiva: na Alemanha, na Inglaterra 
e nos países escandinavos, a questão era formar cidadãos capazes de 
exercer seus direitos e deveres. Na França e na Itália, era uma questão 
mais ligada à política religiosa. O partido clerical desejava mais fiéis para 
se fortalecer. Já nos Estados Unidos da América, a ideia era converter 
pessoas inúteis em trabalhadores.

Tobias Leite entendeu que, para o Brasil, a primeira e a terceira ten-
dência eram as que mais se adaptavam à nossa realidade. Encerrou seu 
parecer defendendo que a educação de surdos deveria limitar-se à pri-
mária, que o ensino deveria ser agrícola, que o Instituto deveria atender 
aos alunos do Rio de Janeiro e do Espírito Santo e preparar professores 
especializados para trabalhar nos Institutos que deveriam, segundo 
ele, ser abertos em outras províncias. Quanto às meninas, defendeu 
que fossem instruídas em casa. Essa característica de escola-instituição 
mista era incomum no século XIX. Portanto, as alunas deveriam receber 
instrução em casa, aprendendo atividades da rotina doméstica como 
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cozinhar e bordar. Aquelas que já se encontravam no Instituto iriam 
permanecer até o primeiro mênstruo, quando então seriam enviadas 
de volta para casa ou para um abrigo. Somente na década de 1930 as 
meninas voltaram para o Instituto em regime de externato.

O Instituto recebia sistematicamente doações de livros de Institutos 
similares europeus e americanos. A documentação epistolar entre essas 
instituições é bastante intensa e revela uma constante atualização das 
experiências relativas aos métodos empregados no ensino aos surdos. 
Essa rede também é evidenciada por meio dos diários de visitas dos 
professores viajantes às escolas, os quais configuram uma fonte ines-
gotável de pesquisa.

Como visto acima, o Dr. Menezes Vieira viajou à Europa em mis-
são oficial com o objetivo de reunir conhecimentos, principalmente 
quanto ao ensino da disciplina Linguagem Articulada, e aplicá-los no 
Instituto. Os estudos foram de fato aplicados ao longo de sete anos, 
correspondente ao período de 1882 a 1889. Nesse último ano, o então 
diretor Dr. Tobias enviou um ofício ao governo afirmando que os alunos 
que frequentavam as aulas de Linguagem Articulada não haviam ad-
quirido nenhum conhecimento, enquanto os das classes de Linguagem 
Escrita haviam apresentado um melhor desempenho. Como consequ-
ência, Menezes Vieira foi jubilado e a cadeira ficou vaga até a chegada 
de Cândico Jucá. (ROCHA, 1997)

Outro professor do Instituto, A. J. Moura e Silva, escreveu um rela-
tório minucioso sobre sua permanência por quase 1 ano no Instituto dos 
Surdos-Mudos de Paris. Datado de 1896, o relatório era denominado 

“Surdos-Mudos Capazes de Articular e Meios Práticos de Lhes dar a 
Palavra e, com ela, o Ensino”. A conclusão a que chegou foi de que nem 
todo surdo deveria ser instruído através da palavra:

Eis pois, Sr. Director , os factos que me levam a affirmar-vos 
que a palavra articulada não deve, porque não póde, ser acceita 
como meio de educar e instruir indistinctamente a todos os 
surdos-mudos (Relatório A. J. MOURA e SILVA, 1896, p. 8)
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Vale registrar que o acesso ao cargo de professor nesse período 
era por meio de concurso. O candidato sorteava um tema e deveria 
discorrer sobre ele. Encontramos uma prova de um candidato cujo 
tema sorteado foi Apreciação dos Méthodotos de Ensino aos Surdos Mudos. 
Embora o candidato tenha sido considerado inabilitado para o cargo, o 
documento em questão nos dá acesso à mentalidade de um potencial 
professor do Instituto e à circulação de ideias pedagógicas para o ensino 
dos surdos nas últimas décadas do século XIX.

Quanto às avaliações de fim de ano letivo, estas eram muito mo-
vimentadas. Além da distribuição de medalhas aos que tivessem as 
melhores notas, as provas de habilidade eram feitas nas presenças do 
Imperador Pedro II e da Imperatriz Thereza Christina.

Em 1881, uma interessante seção de fotografias dos alunos endere-
çadas carinhosamente ao diretor é produzida. Vale destacar a raridade 
dessas imagens, que configuram um rico patrimônio da memória não só 
da educação de surdos, como também da educação brasileira em geral.

Em agosto de 1896, morreu o Dr. Tobias, passando o professor 
Joaquim Borges Carneiro a assumir interinamente a direção do Instituto 
até fevereiro de 1897. A partir desse ano, tomou posse o Dr. João Paulo 
de Carvalho, que no ano de 1900 teve sua presença registrada no 
Congresso Internacional para o Estudo das Questões de Educação e 
de Assistência de Surdos Mudos, realizado em Paris.

nota

1	  Menezes Vieira nasceu em São Luís do Maranhão, em 1848. Estudou Humanidades em sua cidade natal e Medicina 
no Rio de Janeiro. Especializou-se em otorrinolaringologia no ano de 1873, defendendo a tese da surdez produzida 
por lesões materiais, acústica, aparelho da audição, sinais tirados da voz e da palavra. Embora tivesse um consultório 
dentro de uma farmácia na Rua da Carioca, exerceu a medicina por pouco tempo. Sua grande disposição era para 
o magistério. Em 1871, ainda estudante de medicina, assumiu a cadeira de Linguagem Escrita do então Instituto de 
Surdos-Mudos. Juntamente com sua mulher Carlota de Menezes Vieira, fundou o Colégio Menezes Vieira, em 1875, 
localizado na Rua dos Inválidos, nº 26. No livro A Cor da Escola, de Maria Lúcia Rodrigues Muller (2008), há um 
registro fotográfico do dia da inauguração de seu Colégio, mostrando a presença de negros e brancos entre os seus 
profissionais. A fotografia de autoria de Augusto Malta apresenta os professores e a diretora da escola. Vieira criou 
o primeiro Jardim de Infância do Brasil, o qual denominava Jardim de Crianças, espaço de transição suave e racional 
da família para a escola, segundo ele (p. 570, BASTOS). Foi autor de diversas obras sobre educação geral e educação 
de surdos. Entre elas, se destacam: Do surdo-mudo, considerado do ponto de vista físico, moral e intelectual. 
Conferência Literária. Rio de Janeiro: Tip. Cinco de Março, 1874; O Ensino prático da língua materna para uso dos 
surdos-mudos. Rio de Janeiro: Tip. Pinheiro, 1885; A imagem da palavra. Rio de Janeiro, 1886; Almanaque dos amigos 
dos surdos-mudos. Rio de Janeiro: Tip. Pinheiro, 1888. Foi também o primeiro diretor do Pedagogium, fundado já no 
período republicano por Benjamim Constant, quando Ministro da Instrução Pública, Correios e Telégrafos.
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1870
Relatório do diretor Tobias Leite
Acervo INES 1870
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1871 (página ao lado)
Possibilidade de matrícula da 
aluna Rachel ex escrava
Fonte: Documento 
administrativo do Instituto                                                     
Arquivo Nacional

1871
Medalhas escolares e 
suas características
Fonte: Documento 
administrativo do Instituto
Acervo Arquivo Nacional
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1874
Ofício sobre as crianças 
de Santa Catarina
Fonte: Documento 
administrativo do Instituto
Acervo Arquivo Nacional

1874 (a direita)
Questionário para 
matrícula no INES
Fonte: Documento 
administrativo do Instituto
Acervo Arquivo Nacional
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1875
Capa do livro de Flausino 
José da Gama oferecido 
ao   Imperador Pedro II
Acervo Museu Imperial

1877
Imagem do Instituto Rua das 
Laranjeiras século XIX
Fonte: Notícia do Instituto 
dos Surdos-Mudos
Acervo INES
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1881
Sequência de fotografias 
de alunos do Instituto
Acervo INES
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1883
Alunos matriculados
Fonte: Documento 
administrativo do Instituto
Acervo Arquivo Nacional



UMA ICONOGRAFIA DOS SEUS 160 ANOS

63

1883
Doação de livros ao Instituto
Acervo Arquivo Nacional



INSTITUTO NACIONAL DE EDUCAÇÃO DE SURDOS

641868   1896

1884
Trecho da prova de um 
candidato ao cargo de 
professor. Ponto sorteado: 
Apreciação dos Méthodos de 
Ensino aos Surdos Mudos.
Fonte: Documento 
administrativo do Instituto
Acervo Arquivo Nacional
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1885
Aviso de doação de um exemplar 
para o Instituto feita pelo 
professor Menezes Vieira de seu 
livro Ensino prático da língua 
materna aos surdos mudos
Fonte: Documento 
administrativo do Instituto
Acervo Arquivo Nacional
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1886
Programa do Curso Normal 
preparatório para candidato 
a professor do Instituto 
organizado por Menezes Vieira
Fonte: Documento 
administrativo do Instituto
Acervo Arquivo Nacional
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1887 (a esquerda)
Registro de surto de febre 
amarela no Instituto
Fonte: Documento 
administrativo do Instituto
Acervo Arquivo Nacional

1887
Balanço do ano letivo, notícias 
da febre amarela e as presenças 
do imperador e da Imperatriz 
nas avaliações finais.
Fonte: Documento 
administrativo do Instituto
Acervo Arquivo Nacional
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1887
Correspondências entre os 
Institutos de Surdos
Fonte: Documento 
administrativo do Instituto
Acervo Arquivo Nacional



Rua das Laranjeiras, 
final do século XIX

marc ferrez
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Na gestão do Dr. Paulo de Carvalho, foi assinado o Decreto nº 3.964, 
em março de 1901, estabelecendo um novo regulamento para o Insti-
tuto. Com ele, foi mantido o mesmo plano de estudos definido no Re-
gulamento de 1873, que preconizava o ensino da Linguagem Articulada 
somente aos que estivessem mais aptos. Também foi criada mais uma 
vaga para professor repetidor, totalizando quatro vagas, e ampliada a 
entrada de alunos internos gratuitos, totalizando trinta e cinco. Nesse 
mesmo ano, foi criada a oficina tipográfica, cuja qualidade dos servi-
ços levava a uma grande procura de entidades públicas e privadas para 
imprimir suas publicações.

Em 1903, João Paulo Carvalho é exonerado, assumindo a Direção 
do Instituto o Dr. João Brasil Silvado1, importante abolicionista que 
também foi diretor do Instituto Benjamin Constant. Em 1905, nomeou 
para a função de repetidor João Brasil Silvado Jr, seu filho, que se tornou 
uma importante referência para a história da Instituição, juntamente 
com Saul Borges Carneiro2, também nomeado repetidor no ano de 1907. 
Esses dois professores de alguma forma representaram as formulações 
que sempre se apresentavam em antítese no campo da educação de 
surdos, e ambos foram referências para outros profissionais do Instituto. 
O professor Silvado era mais alinhado ao método combinado ou escola 
francesa, e o professor Saul Borges era mais alinhado ao método oral 
ou escola alemã. Os dois mantiveram discreta e elegante discordância, 
fazendo discípulos como o professor Geraldo Cavalcanti e o professor 
Jorge Mário Barreto, que também foram referências para inúmeros 
profissionais atuantes na área da educação de surdos.

Em 1907, o Dr. Custódio Ferreira Martins assume a direção do 
Instituto, com gestão de vinte e três anos de duração, indo até o ano 
de 1930. O grande marco desse período foi a obra de ampliação das 
dependências do Instituto, situado na Rua das Laranjeiras desde mea-
dos do século XIX. As obras tiveram início em 1913, e a nova sede ficou 
pronta em 1915.

O principal argumento para a ampliação era a necessidade de criar 
uma seção feminina. Algumas alunas frequentavam ilegalmente as aulas 
do professor Saul Borges no Instituto e, em alguns casos, eram atendidas 

As notas de referência 
encontram-se na página 85.
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por ele no Colégio Orsina da Fonseca, localizado na zona norte do Rio 
de Janeiro. Em função dessa ilegalidade, o Diretor Custódio Martins 
enviou ao Ministro, em 17 de abril de 1915, um pedido de desculpas 
por permitir que as meninas frequentassem as aulas do professor Saul, 
relevando, no entanto, que o faziam sem custo para o Governo.

Em 1911, o Decreto de nº 9.198, artigo 09, propôs a retomada do 
método oral puro em todas as disciplinas. Assim, os três professores 
de Linguagem Escrita foram transferidos para as três recém-criadas 
cadeiras de Linguagem Articulada e Leitura sobre os Lábios, já que 
apenas uma vinha funcionando desde 1887. Nesse mesmo decreto, foi 
criada a seção feminina, fato que aumentou a pressão para a realização 
das obras de ampliação do prédio.

No ano seguinte, os professores organizaram novos programas para 
o ensino da Linguagem, posteriormente aprovados pelo Ministro do 
Interior. Já em 1914, no terceiro ano de experiência com o método oral 
puro, os resultados não foram positivos. O Diretor Custódio Martins 
enviou um Relatório ao governo insistindo na proposta de adaptar os 
métodos de ensinos, tornando-os mais adequados às várias aptidões e 
capacidades dos alunos.

É importante destacar que essa breve experiência com o método 
oral puro estava limitada à disciplina de Linguagem Articulada. Podemos 
afirmar que todas as outras atividades eram realizadas através da língua 
de sinais e da escrita. Esse destaque se faz necessário para que possamos 
compreender o número significativo de ofícios recebidos de entidades 
públicas e privadas, nas primeiras décadas do século XX, solicitando 
funcionários intérpretes do Instituto para mediar a comunicação entre 
surdos e ouvintes. Encontramos até uma solicitação de interpretação 
de um enlace matrimonial, cuja noiva era surda.

Em 24 de maio de 1913, foi fundada a Associação Brazileira dos 
Surdos-Mudos, com o apoio do Instituto Central do Povo, no Rio de 
Janeiro. Em maio de 1915, foi criada a publicação EPHPHATHA, que tinha 
como objetivo divulgar as atividades e propósitos da Associação. Os 
redatores eram o professor João Brasil Silvado Jr e os surdos Ernesto da 
Conceição e Jeronymo dos Santos, todos do Instituto dos Surdos-Mudos. 
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Na apresentação da Revista intitulada O Nosso Dever, constava que “A 
Associação não é, nem se tornará um asylo. A caridade que ella pratica 
é inttelligente, digna e não humilhante. Quer levantar a posição social 
do surdo-mudo, desenvolvendo-lhe as energias individuaes, tornan-
do-o cheio de actividade e iniciativa, instruído, sadio e moralizado. A 
Associação é mantida por eles, e não eles por ella.”

Vale destacar que outras Associações de Surdos foram criadas nas 
próximas décadas. Registramos aqui a Sociedade dos Surdos-Mudos 
do Distrito Federal, fundada em 1955. Também registramos a criação 
da Associação Brasileira de Professores de Surdos, fundada em 1952. 
Ambas foram criadas por iniciativa de alunos e professores do Instituto.

Em 1920, em mensagem apresentada ao Congresso Nacional, o 
Presidente da República Epitácio Pessoa criticou a construção do novo 
prédio:

Nada justifica a instalação atual desse estabelecimento num 
prédio suntuoso, muito mais apropriado a uma escola superior 
do que a de um serviço de assistência pública. Transferi-lo para 
outro local, é providência que se me afigura acerta, e, então, 
com o rendimento das apólices doadas pelo Congresso, os dois 
imóveis que possui o Instituto e o das suas próprias oficinas, po-
deria este substituir por si mesmo, e exonerar, assim, o Tesouro 
de tamanho encargo. Confiada ao Conselho Administrativo dos 
Patrimônios a direção, continuaria o Ministério do Interior e 
superintendê-la, sem as desvantagens do regime atual. (p. 72)

O destaque dado pelo Presidente da República à suntuosidade do 
prédio faz-nos compreender a utilização das dependências do Instituto 
para o funcionamento de inúmeras repartições federais. Mesmo depois 
de inaugurada, como mostrado acima, a seção feminina não foi ime-
diatamente criada. Funcionavam no prédio do Instituto até meados da 
década de 30: a Comissão Rondon, o Juízo de Menores, a Polícia de fo-
cos do 1º Disctrito e a Inspetoria de Fronteiras. A ocupação se estendeu 
até os anos de 1940, com a presença da Escola Nacional de Educação 
Física em suas instalações. (rocha, 2008)
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Em janeiro de 1925, através do Decreto nº 16.782, foi organizado 
o Departamento Nacional de Ensino, passando o INES (Instituto 
Nacional de Educação de Surdos) e o IBC (Instituto Benjamin Constant) 
à classe de estabelecimentos profissionalizantes. As duas oficinas em 
funcionamento nesta altura eram a de sapataria e a de encadernação.

O final do governo do presidente Washington Luís (1926–1930) foi 
um período de grande agitação em função das disputas entre as forças 
políticas que agiam para fazer seu sucessor. Getúlio Vargas, candidato 
da Aliança Liberal, vence a disputa, dando início a um longo e impor-
tante período da história do Brasil, conhecido como Era Vargas. As 
transformações pelas quais estava passando o país também refletiram 
na rotina do Instituto.

Em meados da década de 1920, dois jovens médicos otologistas, 
Dr. Armando de Paiva Lacerda e Dr. Henrique Mercaldo, tinham seus 
trabalhos sobre reeducação auditiva, reconhecidos no ambiente cien-
tífico e amplamente divulgados pela imprensa. Em uma matéria do 
Jornal O Globo, de 19 de março de 1926, o Dr. Armando explicou os 
fundamentos do método de reeducação auditiva. Ele e o Dr. Mercaldo 
dividiam um consultório, onde trabalhavam o método desenvolvido 
por Zund-Burguet, considerado a maior autoridade em otologia clí-
nica da época. Tratava-se da Kinesitherapia do ouvido, um tratamento 
rigorosamente dosado utilizando vibrações sonoras, excitante natural 
do órgão auditivo, associadas à trepidação molecular. Quanto aos re-
sultados, ele explicava que o sucesso podia ser maior ou menor segundo 
circunstâncias que dependiam “diretamente do tempo da anormalidade 
auditiva, do estado geral do enfermo e da natureza da surdez”.

O reconhecimento público do importante trabalho desenvolvido 
pelo Dr. Armando levou o chefe do governo provisório, Getúlio Vargas, 
a nomeá-lo diretor do Instituto em 1930. Sua posse foi amplamente 
divulgada pela imprensa e muito festejada, inclusive pela então respon-
sável pela Página de Educação do Diário de Notícias, a poetisa Cecília 
Meireles. Sabe-se que em toda a obra de Cecília a infância tem um 
lugar de destaque, não só em sua produção poética como também em 
seus textos sobre educação. Com o título Justiça Social para a Criança 
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Brasileira, a escritora iniciou uma série de visitas a instituições de pro-
teção e educação, especializadas para saber como o Brasil cuidava da 
infância mal favorecida. As crônicas publicadas nos dias 11, 12 e 14 de 
fevereiro, no jornal Diário de Notícias, são decorrentes de sua visita ao 
então Instituto Nacional de Surdos-Mudos.

O início da gestão do Dr. Armando foi destinado a reorganizar a 
instituição. Ele tinha que enfrentar o problema das inúmeras reparti-
ções públicas ocupando boa parte das instalações e a questão do acesso 
às meninas surdas ao Instituto, recebendo pressão inclusive de uma 
organização feminista denominada Aliança Nacional das Mulheres. Em 
1932, finalmente foi criada uma seção feminina com oficinas de costura 
e bordado, funcionando apenas em regime de externato.

Quanto ao ensino, Dr. Armando elaborou um plano de atendi-
mento diferenciado. A ideia era dividir os alunos entre os que tivessem 
aptidão para a linguagem articulada e os que só poderiam ser ensinados 
pela escrita. (Pedagogia Emendativa, INSM, 1934)

Já a questão da utilização do espaço era grave, visto que as ativi-
dades do Instituto só eram desenvolvidas na ala esquerda do prédio. 
O restante estava destinado às repartições, como a Comissão Rondon. 
A presença dessa Comissão no Instituto promoveu uma convivência 
inesperada dos surdos com os índios. A entrevista a mim concedida pela 
professora Lea Paiva Borges Carneiro revela dados curiosos sobre essa 
convivência. Segundo ela, os surdos ficavam perguntando como eles 
chegavam até o Instituto, como viviam e como pensavam. Seu depoi-
mento é muito eficaz para a compreensão do programa de educação e 
ensino do Dr. Armando Lacerda.

O espaço da sala de aula no início dos anos de 1930 era diferente 
dos dias de hoje. Não havia carteiras individuais, mas uma mesa longa 
retangular com capacidade para oito alunos. O repetidor ficava em uma 
das laterais repetindo as lições dadas pelo professor mais gabaritado. 
Este ficava em outro canto da sala numa pequena mesa, tomando a lição 
de um aluno de cada vez. O foco era o desenvolvimento da linguagem, e 
o ensino não era organizado por disciplinas. A professora Léa Carneiro 
descreveu uma atividade do repetidor: “o professor gabaritado dava-nos 
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instruções diárias de ensinar, por exemplo, o nome dos objetos, os pro-
nomes, os verbos mais usados”.

Como explicado anteriormente, o ensino era diferenciado e divi-
dido em linguagem escrita, linguagem oral (leitura labial e estimulação 
auditiva), oferecida aos que tivessem aptidão. Esta última era minis-
trada pelo Professor Brasil Silvado Jr.

A conclusão do curso se dava quando o aluno dominasse uma pro-
fissão entre as muitas oferecidas nas oficinas da instituição, como en-
cadernação, sapataria, alfaiataria, modelagem e marcenaria.

Em setembro 1933, por ocasião das comemorações do aniversário da 
instituição, o aluno Geraldo Soares de Almeida ganhou o concurso de 
melhor desenho sobre o Instituto: um belíssimo trabalho feito à pena. 
A repercussão deste prêmio foi grande, com registro nos mais importan-
tes jornais do Rio de Janeiro. O ex-aluno Geraldo é uma referência para 
a comunidade surda, tendo ajudado, com seu talento artístico, a popu-
larizar o alfabeto digital a partir de seus desenhos das posições das mãos. 
Também é de sua autoria o logotipo da Sociedade dos Surdos-Mudos 
do Distrito Federal, criada na década de 1950, entre outros trabalhos.

Foi em agosto de 1935 que o professor Geraldo Cavalcanti de 
Albuquerque teve sua situação funcional alterada, passando da função 
de datilógrafo para a de professor. Essa transformação guardava uma 
constatação irrefutável: era o início de uma brilhante atuação de um 
dos mais importantes educadores da história dessa instituição. Nos 
cadernos dos alunos estão registradas suas aulas, as quais, embora mi-
nistradas na distante década de 1930, ainda têm muito que contribuir 
para as nossas atuais reflexões quanto ao ensino de alunos surdos.

Em 1936, o Jornal A Noite Illustrada realizou uma grande matéria so-
bre o Instituto, com muitas fotografias que retratavam o ambiente das 
salas de aula, das oficinas, dos pátios e dos alunos, em muitas das suas 
atividades. Entre essas fotografias, merece destaque a que deu origem à 
capa da Revista Espaço, Edição Comemorativa de 140 anos do Instituto. 
Trata-se de uma imagem muito significativa, na qual dois alunos senta-
dos na bela escadaria interna da instituição conversam em linguagem 
de sinais. É uma imagem fortemente identificada, que acolhe em seu 
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conteúdo os muitos sentidos dessa centenária instituição. A reporta-
gem foi uma grande oportunidade para o Dr. Armando poder apresentar 
aos leitores do Jornal o que acontecia na “Caza do Silêncio”, referência 
utilizada pelo repórter. O diretor mostrou, por exemplo, seu projeto de 
ensino, as oficinas profissionalizantes e a seção feminina, e apresentou 
o professor surdo Antônio Pitanga, um premiado artista, destacando a 
importância de “os surdos serem instruídos por seus semelhantes que 
atingiram um lugar de prestígio na sociedade”.

Um conjunto de documentos que pode nos revelar a expecta-
tiva de pais e responsáveis por surdos é a correspondência enviada ao 
Instituto Nacional de Surdos-Mudos solicitando matrícula. Pouco mais 
de um mês após a publicação dessa matéria, em 15 de outubro de 1936, 
a Sra. Regina de Souza Frota enviou à instituição uma carta em que se 
mostrava bastante entusiasmada ao tomar conhecimento do trabalho 
realizado com os meninos surdos. Comentou que havia lido a matéria 
e que esta encheu-a de esperança em relação ao seu filho surdo. Pedia 
esclarecimentos quanto aos procedimentos que deveria tomar para 
matriculá-lo. O rapaz já havia estudado no Instituto do Sr. Caruzone, 
situado na cidade de São Paulo, que foi fechado quando este faleceu.

Vale destacar que o diretor tinha excelentes relações com a im-
prensa e com o meio intelectual nacional. Além de Cecília Meireles, 
que se mostrava bem próxima ao diretor, outro expoente da cultura 
brasileira, Carlos Drummond de Andrade, também tinha uma con-
vivência com o Dr. Armando, naturalmente intensificada pela função 
que o poeta exerceu como chefe de gabinete do ministro da Educação e 
Cultura, Gustavo Capanema. Há muitos despachos no acervo do INES 
assinado pelo escritor. Em um deles, Drummond solicita uma vaga para 
um surdo frequentar as oficinas.

Ainda em 1936, o diretor falou ao Jornal O Globo sobre os problemas 
das repartições que funcionavam dentro do Instituto. Naquela altura, 
o Ministério da Guerra, que tinha a Inspetoria de Fronteiras funcio-
nando na ala direita do prédio desde 1918, propunha uma indenização 
pelo tempo de ocupação e um pagamento de aluguel para permanecer 
ocupando. O acordo foi entendido como vantajoso para a Instituição 
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porque, além da indenização e do aluguel, havia o compromisso de 
construir um pavilhão para as oficinas de madeira e um elevador para 
serventia geral do Instituto.

Finalmente, em 1937, as obras de ampliação tiveram início, trans-
formando as dependências da instituição num grande canteiro de obras. 
As aulas foram suspensas por quase cinco anos. Nesse período, foram 
construídos o ginásio esportivo, considerado um dos melhores da época, 
as oficinas profissionalizantes, o elevador e o auditório. Também fo-
ram realizadas obras de ampliação nos espaços dos segundo e terceiro 
andares. Essas ampliações ficaram conhecidas pelos funcionários da 
instituição como “orelhas”.

Com as aulas suspensas, somente alguns poucos alunos permane-
ceram no Instituto, por não terem onde ficar. Portanto, alguma ativi-
dade foi mantida no período de duração das obras.

Depois de muitos transtornos e dificuldades financeiras para ter-
minar as obras, em 1941, o DASP (Departamento Administrativo do 
Serviço Público) destinou uma verba que permitiu ao diretor a conclu-
são das obras.

A seguir, em 1942, Adalberto Ribeiro realizou uma enorme matéria 
publicada pelo DASP sobre o Instituto, abordando aspectos de sua his-
tória até a data da reportagem. Seu conteúdo é rico em detalhes, confi-
gurando uma importante fonte de pesquisa. Os entrevistados foram o 
diretor Armando Lacerda, o médico Henrique Mercaldo e os professo-
res João Brasil Silvado Jr, Saul Borges Carneiro e Geraldo Cavalcanti. O 
resultado desses depoimentos impressiona pela qualidade e quantidade 
de informações, nas quais discorrem sobre a educação das pessoas sur-
das e a história dessa educação.

No ano de 1946, foi editada a cartilha Vamos Falar, de autoria 
dos professores do Instituto Léa Paiva Borges Carneiro e Jorge Mário 
Barreto.

Durante toda a Era Vargas (1930–1945), o Dr. Armando esteve na 
direção do Instituto. Com o fim da Segunda Guerra Mundial e a der-
rota dos regimes nazifascistas, o presidente Getúlio Vargas iniciou 
um processo de abertura política, anunciando eleições diretas para a 
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Presidência da República. No final de 1945, o general Eurico Gaspar 
Dutra foi eleito presidente pela coligação PTB–PSD.

Em 1946, foi promulgada uma Constituição de forte influência 
norte-americana. Era o início da Guerra Fria. O mundo estava divi-
dido em dois blocos: um de influência comunista e outro de influência 
capitalista. A política externa brasileira seguia as diretrizes americanas, 
culminando, em 1947, no rompimento das relações diplomáticas com 
a União Soviética. O governo Dutra conseguiu do Supremo Tribunal 
Federal e do Congresso Nacional o consentimento legal necessário para 
suprimir o registro do Partido Comunista do Brasil. Com isso, o se-
nador Luís Carlos Prestes e tantos outros parlamentares tiveram seus 
mandatos cassados.

A repercussão da política nacional não tardou chegar ao Instituto. 
O Dr. Armando foi exonerado, ficando sem receber seus proventos 
por mais de um ano. A sobrevivência do diretor foi garantida pelos 
professores que se cotizaram e lhes enviavam recursos mensalmente. 
Depois de uma longa batalha jurídica, ele conseguiu reconquistar seus 
direitos. O argumento utilizado para a sua exoneração era a má gestão 
técnica e administrativa. Na entrevista a mim concedida pela profes-
sora Regina Rondon Krivochein3, que trabalhou na Instituição por três 
décadas e era muito ligada ao Dr. Armando Lacerda, foi dito o que de 
fato aconteceu.

Ela contou que assim que os comunistas caíram novamente na 
clandestinidade, o Dr. Armando Lacerda abrigou-os na casa ao lado 
da sede principal do Instituto, onde hoje funcionam a biblioteca e 
o acervo histórico. Lá ficaram escondidos seu cunhado, o deputado 
Trifino Correia, e o senador Luís Carlos Prestes, entre outros. Embora 
isso tenha sido feito de maneira discreta, foi denunciado e exonerado. 
Conversando com antigos membros do Partido Comunista, tive a infor-
mação de que muitas reuniões do partido foram realizadas no Instituto. 
Esse é o nexo que vai fazer com que compreendamos um acontecimento 
sempre narrado pelos alunos surdos da geração dos anos 1940.

Após a saída do Dr. Armando, Antonio Carlos de Mello Barreto 
assumiu a direção. Identificado com o perfil de disciplinador, ele não 
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tinha a simpatia dos alunos. Estes eram fortemente identificados com 
o Dr. Armando e lamentaram muito a sua saída.

Nessa gestão, foi editada a Revista do Instituto Nacional dos 
Surdos-Mudos, apresentada com direção, impressão e composição 
dos alunos do INSM. Na de número quatro, de 1950, há o registro da 
viagem do diretor à Groninga, na Holanda, ocasião em que participou 
do Congresso Internacional de Ensino a Surdos Mudos, evento come-
morativo dos 160 anos de criação da instituição holandesa. Constam 
no acervo do Instituto quatro exemplares dessa Revista nos anos de 
1949 e 1950. Esta era considerada órgão oficial do grêmio dos estudan-
tes, cuja primeira diretoria tomou posse em 30 de novembro de 1949. 
O nome da entidade representativa era Grêmio Lourenço Filho, e os 
componentes da diretoria eram os alunos do Instituto Sentil Delatore 
de Oliveira, José Ipiranga de Aquino, Nelson Cruz, Nadir Eufrásio Sinval, 
Lindbergh Castelo Branco e o fundador Guaracy Franco, que morreu 
num acidente aéreo.

O Instituto recebia alunos de vários estados. A falta de atendimento 
para o surdo em outras regiões do país levava muitas famílias a trazerem 
seus filhos para a instituição das Laranjeiras. Muitos permaneciam todo 
o ano letivo no Instituto, só retornando às suas casas nas férias escola-
res. Em dezembro de 1949, um acidente com um avião da Companhia 
Real caiu em Ribeirão Claro, depois de passar por violenta tempestade. 
Entre as vítimas, estavam dois alunos do Instituto. O desastre foi bas-
tante traumático para funcionários e alunos. A notícia logo correu pelo 
Instituto, anunciando a morte dos estudantes 211 e 24: Guaracy Franco 
e Walter Marconi.

O evento mencionado acima, que é sempre lembrado pelos alu-
nos do Instituto, tem uma ligação importante com a política nacional 
e com a queda do Dr. Armando Paiva Lacerda. No dia 5 outubro de 
1950, em plena gestão do diretor Mello Barreto, ligado ao Partido Social 
Democrático, do presidente Gaspar Dutra, os alunos promoveram uma 
série de atos que desestabilizaram a rotina institucional. Atos que aca-
baram por inseri-los nas discussões políticas do Brasil naquele período. 
Segundo relato ao Jornal O Globo, do dia 6 de outubro do mesmo ano, 
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o inspetor do Instituto, Angélico Teixeira, disse que em dado momento, 
depois que grande parte dos internos já havia se recolhido para dormir, 
notou que em alguns compartimentos as lâmpadas eram acesas e apa-
gadas sucessivamente. Desconfiado de que algo estaria para acontecer, 
permaneceu do lado de fora de um dos alojamentos, próximo dos inter-
ruptores dos corredores a fim de vigiá-los. Mal tomava essa providência, 
os alunos já haviam apagado as luzes dos corredores e se dirigiram para 
o pavimento térreo, onde depredaram a seção disciplinar, o gabinete 
do diretor, a secretaria e outras dependências.

Outro depoimento importante sobre esse episódio me foi con-
cedido pelo ex-aluno Ulisses Lopes, número 55, narrado em LIBRAS 
no CD do livro da edição comemorativa dos 150 anos do INES. Como 
ainda era uma criança na época, ele não participou diretamente. Porém 
o depoimento retrata o que sua memória guardou dessa experiência. 
A repercussão da rebelião foi tamanha que a imprensa fartou-se em 
noticiar. O jornal O Globo, aliado de Carlos Lacerda e feroz opositor 
de Getúlio Vargas, levantava algumas hipóteses: alegria pela possível 
vitória de Getúlio para a Presidência da República, maus-tratos infligi-
dos pelos inspetores ou agitação comunista. Para alguns, os estudantes 
eram apenas inocentes colaboradores e instrumento de agitação de 
professores e funcionários contrários ao decreto da prisão de Prestes e 
seus colaboradores, como o Dr. Armando Lacerda. No jornal, os partici-
pantes foram identificados somente pelos números de suas matrículas. 
Os acusados de liderar a rebelião, entre outros, eram os alunos 57, 195, 
46, 171, 271, 21 266, 457, 2411, 42, 97, 71, 166, 200, 170, 118, 96, 150 e 435. 
Como consequência do ocorrido, alguns foram expulsos e o diretor 
foi exonerado. Moto contínuo, o Ministério da Educação criou uma 
Comissão a fim de apurar detalhadamente os acontecimentos. Entre 
seus membros, estava a professora Ana Rímoli de Faria Dória4, que 
assumiria a direção geral do Instituto.
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notas

1	 João Brasil Silvado era advogado e foi autor de inúmeras publicações, entre elas o livro Alma Livre, que trata da 
escravidão no Brasil. Criou a Associação Central Emancipadora e era ligado ao Centro Abolicionista de São Paulo. 
Exerceu também as funções de Inspetor Escolar e foi Chefe de Polícia do Distrito Federal na gestão do Presidente 
Campos Sales (1898–1902). Exerceu a função de diretor do Instituto de Surdos por 4 anos (1902–1907). Em 1906, 
criou a Revista do Instituto de Surdos Mudos, cuja produção foi de somente 3 exemplares. Assinou alguns artigos 
em defesa da educação das meninas surdas. Morreu em Paris em 1911.

2	 Saul Borges Carneiro (1890–1945) era filólogo e foi um importante e atuante professor do Instituto. Por trás do 
pseudônimo Barão D’Ascurra, publicou o livro Nova Maneyra de falar, que é uma sátira às disputas travadas entre 
defensores e críticos da reforma ortográfica de 1931.

3	 Regina Rondon Krivochein foi professora do Instituto nas décadas de 30, 40 e 50. Ingressou na instituição em 1937. 
Era muito ligada ao Dr. Armando, por quem nutria forte admiração. Fundou em 21 de agosto de 1952, junto com João 
Brasil Silvado Jr, Léa Borges Carneiro, Antonio Cavalcanti de Albuquerque, Felippe Carneiro e Marijeso de Alencar 
Benevides, a Associação Brasileira de Professores de Surdos. Essa associação tinha uma Revista Trimestral cuja dire-
ção cabia à professora Regina. O redator era o professor Jorge Mário Barreto. A publicação, além de temas referentes 
à surdez e a questões políticas, trazia biografias de alunos e professores. Foi professora da Escola Comercial Clovis 
Salgado, criada nos anos 50 na gestão de Ana Rímoli. Concedeu entrevista a mim em seu apartamento no bairro de 
Copacabana em julho de 2007.

4	 Ana Rímoli de Faria Dória nasceu em 7 de outubro de 1912. Natural de São Paulo, era filha de Fernando Rímoli e 
Olga Ferraz Rímoli. Foi diplomada pela Escola Normal da capital de São Paulo, em 1930. Assumiu várias atividades 
ligadas ao magistério público primário. Em 1934, concluiu o Curso de Formação de Professores do Instituto de 
Educação da Universidade de São Paulo. Assumiu a função de Técnica de Educação do Ministério da Educação e 
Saúde, através de concurso realizado em 1941. No ano de 1942, foi requisitada para o Departamento Administrativo 
do Serviço Público (DASP), exercendo a função na Divisão de Seleção. Era sócia cooperadora da Associação Brasileira 
de Educação (ABE). Depois de assumir inúmeras funções no Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas (INEP), foi 
designada através da portaria ministerial de 5 de outubro de 1950 para fazer parte da Comissão que iria apurar os 
incidentes ocorridos com os alunos e o diretor Barreto. Em 23 de fevereiro de 1951, foi nomeada diretora do Instituto 
por decreto presidencial.
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1908–1913
Solicitação de Intérprete
Fonte: Livro Administrativo 
1908-1913
Acervo ines
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1913
Pedido de verba para o Instituto de 
meninas surdas-mudas de Itajubá
Fonte: Livro Administrativo 
do INES 1913
Acervo Arquivo Nacional
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1914
Revista Ephatha
Acervo INES
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1914
Revista Ephatha
Acervo INES
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1915
Solicitação de matrícula
Acervo INES
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1921
Diário de professor
Acervo INES



INSTITUTO NACIONAL DE EDUCAÇÃO DE SURDOS

941900   1947

1922
Imagem INES
Acervo INES
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1923
Compra de pães
Fonte: Livro Administrativo
Acervo INES



INSTITUTO NACIONAL DE EDUCAÇÃO DE SURDOS

961900   1947



UMA ICONOGRAFIA DOS SEUS 160 ANOS

97

1932
Correspondências de pais e tutores
Fonte: Livro Administrativo
Acervo INES
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1936
Noticias do Instituto
Fonte: Jornal A Batalha
Acervo INES
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1939
Exercícios de alunos
Fonte: Caderno de alunos
Acervo INES
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1943
Passeio ao Pão de Açúcar
Acervo INES
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1944 /1957
Matrícula de alunos
Fonte: Livro de Matrícula
Acervo INES
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1946
Alfabeto Manual elaborado do pelo 
aluno Geraldo Soares de Almeida
Acervo INES

1946
Sinais nos Estados
Acervo INES
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Décadas de 1930 e 194o
Fotografias
Acervo INES
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Década de 1930
Imagens do Professor surdo 
Antônio Edgar Pitanga
Acervo INES

Década de 1930 (página ao lado)
Obra “Retrato de Antonio Edgar 
Pitanga” de Henrique Cavalleiro
Óleo sobre tela
Acervo INES
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1950   1960
centro de referência: 

projeto nacional



INSTITUTO NACIONAL DE EDUCAÇÃO DE SURDOS

1101950   1960

Sua gestão, que tem início no ano de 1951 e vai até 1961, atravessa 
dois grandes períodos da história do Brasil. O primeiro é representado 
pela volta de Getúlio Vargas à Presidência da República através de elei-
ções diretas e pelas pressões políticas que sofreu, culminando em seu 
trágico suicídio. O segundo período é representado pela chegada ao 
poder do presidente bossa-nova Juscelino Kubitscheck e, com ele, a 
aura dos anos dourados.

Uma das primeiras decisões tomadas por dona Ana, cujo sinal é 
a configuração da letra erre, em vertical, no meio da testa, foi a de 
requisitar o assistente técnico do gabinete do Ministério da Educação, 
capitão Tarso Coimbra1, para assumir a função de diretor substituto. 
O argumento é de que ele já havia exercido a função de professor do 
Ensino Emendativo em várias instituições, inclusive no Instituto, tendo 
acumulado um conhecimento que viabilizaria a implementação de um 
programa de ensino que levasse o surdo à autossuficiência.

Quando foi indicada para assumir a direção da Instituição, dona Ana 
coordenava o curso de Revisão de Conhecimentos e Práticas referentes 
ao Jardim de Infância, realizado pelo Instituto de Pesquisas e Formação 
Social do MEC. O público a que se destinava o curso era de professores 
que atuavam no então Jardim de Infância. Além de coordenadora, ela 
também exercia a função de docente. Com isso, muitas de suas alunas 
foram convidadas a ingressar no Curso Normal Especializado para a 
Educação de Surdos, recém-criado no Instituto. Uma dessas alunas, 
Álpia Ferreira Couto, desempenhou um papel importante na história 
da educação de surdos.

No primeiro ano de funcionamento, o corpo docente do Curso 
Normal era constituído em sua maioria por médicos e docentes do 
Instituto. Para tanto, uma comissão de estudos sob a presidência de 
dona Ana havia sido criada a fim de elaborar o anteprojeto das normas 
de funcionamento do curso. Faziam parte dessa comissão os professo-
res do Instituto João Brasil Silvado Jr, Henrique Mercaldo, Léa Borges 
Carneiro e Milton Acácio Carneiro. Esse foi o primeiro curso realizado 
no Brasil e o terceiro na América Latina para o fim a que se destinava. 
Foram recrutados estudantes do grau médio em todo o país.

As notas de referência 
encontram-se na página 116.
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As aulas de religião que faziam parte do currículo foram minis-
tradas pelo então Cardeal do Distrito Federal, Dom Jaime de Barros 
Câmara. O currículo era semelhante ao do Curso Normal do Instituto 
de Educação e tinha a mesma duração, de três anos. A única diferença 
era um núcleo específico relativo à educação de surdos, composto pelas 
seguintes disciplinas: Noções de Física, Histologia, Ensino Emendativo, 
Elementos de Fonética, Anatomia Geral e Especializada, Didática 
Especial, Psicologia da Linguagem, Anatomia, Fisiologia e Patologia 
da Audição e da Fonação, Educação Pré-escolar da Criança Deficiente 
da Audição e da Fonação.

No segundo ano de funcionamento do Curso Normal, em 1952, 
dona Ana convidou uma professora da Argentina para ministrar as au-
las de Fonética e Didática Especial. A chegada da professora Ângela de 
Liza de Brienza2 significou a retomada da aquisição de linguagem oral 
como filosofia e prática. Durante o seu contrato de trabalho, a docente 
residiu nas dependências do Instituto.

Na defesa de sua concepção de educação de surdos com foco na 
oralização, a professora Ângela de Brienza argumentava que os surdos, 
como cidadãos, tinham o direito de se comunicar na língua que os ca-
racterizava como filhos de um país. Para tanto, o avanço das pesquisas 
científicas e das novas tecnologias configuravam possibilidades concre-
tas para as muitas etapas do processo de aquisição da linguagem oral 
pelos surdos. Vale lembrar que um dos principais sentidos da educação 
de surdos na década de 1950, no Brasil e em outros países, era a aquisi-
ção da linguagem oral. Em 1961, Sérgio Guimarães3, surdo, em seu livro 
Até Onde Vai o Surdo, dedicou um artigo sobre a Federação Mundial 
dos Surdos. Nessa oportunidade, destacou o trabalho que a entidade 
vinha fazendo em prol dos surdos em diversos países e a campanha pela 
utilização do método oral:

Por falar na obra de Federação Mundial dos Surdos estão filiados 
nela 49 nações, até o presente momento. A sua máxima preo-
cupação é promover junto à Assembléia das Nações Unidas, a 
readaptação dos surdos em todos os setores, elevando-os às 
condições de pessoas normais e livres, com a apresentação de 
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vários programas organizados, inspirados pela “Declaração dos 
Direitos do Homem”. Para isso, tiveram enorme realce os últimos 
Congressos Mundiais dos surdos, realizados respectivamente em 
Zagreb, Iugoslávia, em 1955, e em Wiesbadem, Alemanha, em 1959. 
A Federação, atualmente presidida pelo Sr. D. Vukotic, tomou 
parte ativa em numerosas iniciativas da O.N.U., aproveitando a 
ocasião para alertar a opinião pública para os problemas gerais 
dos portadores de deficiência auditiva, apelando aos governos dos 
demais países pela criação de um número maior de escolas espe-
cializadas, dotados dos mais modernos meios pedagógicos, para 
combater o analfabetismo entre os surdos do mundo inteiro, além 
de dar aos milhões de surdos abandonados e sem proteção, tôda 
a assistência alimentar médica e dentária. Proporcionando-lhes 
uma educação condigna, êles poderão se tornar aptos e aceitos na 
sociedade. Habitualmente a Federação fornece dados importan-
tes às organizações de caráter internacional como U.N.E.S.C.O.

Outra iniciativa desse período, mais precisamente em 1955, foi a 
criação da Escola Comercial Clóvis Salgado, que correspondia ao antigo 
ginásio e que hoje representaria o segundo segmento do ensino funda-
mental. O objetivo da instituição era oferecer aos alunos surdos uma 
formação de mais qualidade, juntamente com a aprendizagem de um 
ofício que, nessa proposta, era o de auxiliar de escritório. No entanto, o 
número de surdos matriculados foi insuficiente para preencher todas as 
vagas, resultando na abertura de vagas para ouvintes. Uma das docentes 
do curso, a professora Regina Rondon Krivonchein, disse em entrevista 
que o desempenho dos alunos surdos era muito bom. Contudo, eles se 
desinteressaram pelo Curso Comercial quando o INES criou, no ano 
de 1962, o Ginásio Industrial.

Além dos cursos Normal e de Especialização e da Escola Comercial, 
foi criada, no ano de 1957, por ocasião das comemorações do primeiro 
centenário da Instituição, a Campanha para a Educação do Surdo 
Brasileiro. A finalidade era promover a educação e a assistência aos 

“deficientes da audição e da fala por todo o Brasil, formando professores 
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especializados que iriam atuar nas futuras escolas que deveriam ser 
abertas para atendimento aos estudantes surdos. Em julho de 1958, foi 
realizada uma Noite de Gala no Teatro Municipal do Rio de Janeiro, 
cuja renda seria revertida para a Campanha. O evento foi organizado 
pela filantropa Maria Antonieta Leite Leal e contou com a presença de 
autoridades, políticos e personagens da sociedade carioca. O espetáculo 
apresentado foi a ópera-bufa Dom Pasquale, interpretada pelos tenores 
Paulo Fortes e Guilherme Damiano. No encarte que foi distribuído so-
bre a programação do evento, constava um texto de dona Ana Rímoli 
sobre a importância da Campanha, destacando o apoio que vinha re-
cebendo do então presidente Juscelino Kubitschek e de seu ministro 
da Educação Clovis Salgado.

Ainda em 1957, ano em que se comemorou o primeiro centenário do 
Instituto, a diretora iniciou um longo processo a fim de obter autorização 
para mudar o nome da instituição. Sua então denominação Instituto 
Nacional de Surdo-Mudo já não mais condizia com as novas concepções 
de surdez e de surdo. Naquela altura, com a presença de jovens estu-
dantes do Curso Normal convivendo de forma bem próxima e muito 
afetiva com os surdos, as distâncias iam sendo encurtadas entre surdos e 
ouvintes, proporcionando, inclusive, muitos romances entre eles. Além 
disso, um dos principais sentidos da educação de surdos dessa década 
era a aquisição da língua oral. Nessa oportunidade, foi criado o Centro 
de Logopedia, o primeiro a funcionar em instituição pública no Brasil. O 
atendimento abrangia não só os estudantes da instituição, como também 
estudantes surdos e ouvintes de outras prefeituras e unidades da federa-
ção. Eram trabalhadas diferentes dificuldades referentes aos distúrbios 
da linguagem e da fala, como dislalia, disfonia, disgrafia, dislexia e outras.

Em julho de 1957, o decreto de mudança do nome foi assinado pelo 
Ministro da Educação, Clóvis Salgado, e pelo Presidente da República, 
Juscelino Kubitscheck, passando a ser denominado Instituto Nacional 
de Educação de Surdos (INES).

Um dos personagens envolvidos na luta pela mudança do nome 
foi o cineasta Aloízio T. Carvalho4, amigo do capitão Tarso Coimbra. 
Ele também esteve em Brasília intercedendo pela alteração. No final da 
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década de 1950, realizou um documentário sobre o Instituto chamado 
Mundo sem Som. O filme, premiado no Brasil, ficou conhecido interna-
cionalmente ao ser exibido no I Congresso Ibero-Americano de Surdos 
realizado na Espanha, causando excelente impressão.

Ainda em relação às festividades pelo primeiro centenário do 
Instituto, foi realizada a primeira Olimpíada Nacional de Surdos. O 
evento contou com a participação de vários atletas surdos de outros 
estados, com destaque para Minas Gerais e São Paulo. As competições 
aconteceram na praça de esportes do Instituto e também nas depen-
dências do Fluminense Futebol Clube, com provas de futebol, natação, 
atletismo e tiro. A abertura do evento realizada pelo Ministro Clovis 
Salgado contou com a presença de inúmeras autoridades do mundo do 
esporte e da política.

O aluno e atleta Waldemar da Conceição marcou a história dos 
esportes no Instituto. Nesse evento, ele se destacou nas modalidades 
salto triplo, basquete e futebol. Com ampla cobertura da imprensa local 
e de outros estados, a Olimpíada Silenciosa, como era chamada pelos 
jornalistas, foi de tamanho sucesso que se repetiu por mais três anos.

A atividade artística no Instituto sempre revelou a capacidade 
extraordinária dos alunos. No ano de 1953, um novo incremento foi 
dado com a criação do Curso de Artes Plásticas, orientado pela Escola 
Nacional de Belas Artes. O objetivo era o aprimoramento das aptidões 
dos estudantes com talento para as artes. Alguns dos grandes nomes da 
arte plástica brasileira foram professores do Instituto, como Bandeira 
de Mello, Bustamante Sá e Lígia Clark.

Em decorrência desse curso, muitos ex-alunos vivem de sua arte 
até hoje. Em uma feira que acontece todos os domingos em Ipanema, 
no Rio de Janeiro, conhecida como Feira Hippie, artistas surdos for-
mados pelo INES expõem e vendem suas obras de arte para visitantes 
nacionais e estrangeiros.

Outro evento que marcou a gestão de Ana Rímoli foi a visita, em 
1953, da americana Helen Keller. Celebridade mundial reconhecida por 
sua trajetória de sucesso, escreveu vários livros sobre a sua experiência 
como pessoa surda e cega.



UMA ICONOGRAFIA DOS SEUS 160 ANOS

115

Ainda nos anos de 1950, foram intensificadas as publicações no 
INES. De autoria de Ana Rímoli, foram publicados os livros Manual de 
Educação da Criança Surda, Ensino Oro-Áudio-Visual para os Deficientes 
da Audição, Introdução à Didática da Fala e Compêndio de Educação da 
Pessoa Surda. Em 1968, já afastada da direção da instituição, dona Ana 
traduziu uma série de oito publicações extraídas da revista The Volta 
Bureau, órgão do Centro Internacional de Informações sobre Surdez, 
sediado em Washington. Foi nesse período da história do Brasil e, con-
sequentemente, do INES, que a influência francesa começou a dar lugar 
à influência americana em vários campos de nossa atividade política, 
cultural e educacional. Os olhares do INES começaram a se voltar para 
a Instituição criada pelo reverendo Gallaudet e pelo surdo Clerk e foram 
deixando de olhar para o Instituto Nacional dos Jovens Surdos de Paris.

Como vimos, era comum em alguns períodos da história da insti-
tuição a contratação de ex-alunos para trabalhar no próprio Instituto 
quando terminassem o curso. Durante sua gestão, dona Ana contratou 
um número significativo de ex-alunos, que assumiram as oficinas e pas-
saram a atuar como inspetores. Foram eles Walter Muller, Almyr Rosa 
Levy, Sebastião Orlandi, João Rigo, Narciso Emanuel de Oliveira Paiva, 
José Vicente de Campos, Aylmar Bousguat, José Nastrini Filho, Ângelo 
Pereira de Oliveira, Manoel Neves, José Monteiro de Souza, José Gomes, 
Ulisses Lopes, Natalino Mazzo, Samuel Doblins, Alencar da Cruz, José 
Vieira Filho, Waldemar da Conceição, Cremilda da Costa, Savenay 
Lopes, Manuel da Costa (ex 340), Almir (ex 102), Wilson Nascimento, 
entre outros.

No ano de 1961, Ana Rímoli foi afastada do cargo de diretora. Com 
sua saída, até 1964, três diretores alternam-se no poder. Foram eles 
Rodolpho da Cruz Rolão, Pedro Eziel Cylleno e Euclides Alberto Braga 
e Silva.
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notas

1	 Tarso Coimbra nasceu em 10 de julho de 1908. Natural do Distrito Federal, então RJ, era filho de Abdenago 
Coimbra e Theckla Wilsom Coimbra. Advogado e jornalista, também foi professor dos Colégios Santo Inácio e São 
José. Exerceu as funções de oficial de gabinete do diretor geral do Departamento Nacional de Educação, de 1942 a 
1945. Foi também oficial de gabinete do Ministro da Educação Clementi Mariani.

2	 Ângela de Liza de Brienza era uruguaia e vivia na Argentina. Foi professora por mais de trinta anos do Instituto de 
Ninas Sordo Mudas de Buenos Aires. Também exerceu o cargo de vice-diretora dessa instituição. Foi indicada para 
desenvolver o trabalho no então Instituto Nacional de Surdos Mudos (INSM) do Rio de Janeiro por Maria Sofía Sarrail, 
diretora da Instituição de Buenos Aires, a quem dona Ana Rímoli dirigiu o pedido de indicação de uma especialista. 
Suas atribuições no contrato assinado com o INSM eram de assumir a docência das cadeiras de Didática Especial 
do Surdo Mudo nas três séries do Curso Normal e de orientar a prática de ensino em dezesseis classes masculinas e 
femininas, regidas pelos alunos do Curso Normal do INSM. Além dessas atribuições, também orientava professores 
a trabalharem com as crianças surdas que apresentavam comprometimentos neurológicos.

3	 Jorge Sérgio L. Guimarães, surdo, publicou o livro Até Onde Vai o Surdo em 1961, reunindo quarenta artigos de sua 
autoria, publicados ao longo da década de 50 no semanário Shopping News do Rio e no periódico Jornal das Moças, 
ambos do Rio de Janeiro. Os artigos contêm temas bem variados não só relativos aos surdos, como também temas 
de interesse geral. Destaco o artigo que escreveu sobre Elza Dreifuss, judia alemã, surda-cega, que foi morta na 
câmara de gás junto com sua família durante o regime nazista. Em outro artigo, ele revela que o momento mais 
emocionante de sua vida foi quando conheceu a norte-americana Helen Keller na ocasião de sua visita ao Brasil.

4	 Aloízio T. Carvalho nasceu em Salvador, BA, no ano de 1924. Possui uma rica obra cinematográfica, entre elas o 
clássico da comédia nacional Maluco por Mulher, com Zé Trindade. Além de diretor de cinema, também trabalhou 
como produtor de teatro e documentarista. Aloísio assina o roteiro e a direção do filme sobre o Instituto. Consta 
no acervo do INES uma cópia do documentário.
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1959
Anais da Conferência Nacional 
de Professores de Surdos
Acervo INES
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Década de 1950
Artes no Instituto
Acervos INES
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Década de 1950
Artes no Instituto
Acervos INES
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Década de 1950
Artes no Instituto
Acervos INES e Arquivo Nacional
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Década de 1950
Artes no Instituto
Acervos INES
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Década de 1950
Cursos de formação de professores
Fonte: Documentos administrativos
Acervo INES
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1952
Curso de especialização 
de professores - Ficha de 
matricula Isléa de Lima
Acervo INES
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Década de 1950
Esportes no INES
Acervos INES e 
Arquivo Nacional
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Década de 1950
Ex-aluno e profissional do 
INES Valdemar da Conceição
Arquivo Nacional
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Década de 1950
Placa comemorativa do primeiro 
centenário do Instituto
Acervo INES
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Década de 1950
Eventos comemorativos
Acervo INES
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Década de 1950
Imagens do Instituto
Acervos INES e 
Arquivo Nacional
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Década de 1950
Imagem do Instituto
Acervos INES e 
Arquivo Nacional

Década de 1950 (página ao lado)
Acima: Normalistas
Abaixo: Ensino profissionalizante
Acervos INES e Arquivo Nacional
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Década de 1950
Imagem do Instituto
Acervos INES e Arquivo Nacional

Década de 1950 (página ao lado)
Acima: Refeitório
Abaixo: Cotidiano
Acervos INES e Arquivo Nacional
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Década de 1950
Celebração religiosa na 
entrada do Instituto
Acervos INES e Arquivo Nacional
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Década de 1950
Imagem do Instituto
Acervos INES e 
Arquivo Nacional
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Década de 1950
O INES no governo JK
Acervo INES
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Década de 1950
Publicação da Associação Brasileira 
de Professores de Surdos
Acervo INES
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Década de 1950
Publicação de autoria de 
Ana Rímoli de Faria Dória
Acervo INES
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Década de 1950
Publicação dos alunos do INSM
Acervo INES
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Década de 1950
Visita de Helen Keller ao Instituto
Fonte Revista Manchete 
maio de 1953
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a escola do centro de referência
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Em 1962, na direção de Pedro Eziel Cylleno, sendo Darcy Ribeiro 
o Ministro da Educação e Cultura, foi criado o Boletim Informativo, 
que repercutia as notícias da Campanha para a Educação do Surdo 
Brasileiro e divulgava as atividades internas do Instituto. O primeiro 
número dessa publicação apresentou um mapa do quantitativo de 
professores especializados que o INES formou no período 1951–1961, 
correspondente à gestão de Ana Rímoli. O documento trazia ainda 
uma proposta de reformulação do processo de avaliação realizado pelo 
Colégio Comercial Clovis Salgado. Outra iniciativa registrada nesse 
documento foi a promessa de funcionamento do Ginásio Industrial 
Ernest Huet para o ano de 1963. 

No segundo número do Boletim Informativo, encontramos a pro-
posta de reestruturação do ensino no INES, que consistia em uma adap-
tação do programa das escolas primárias do então Estado da Guanabara. 

O que podemos perceber nessas iniciativas era a garantia de um 
ensino profissionalizante, que sempre teve muito foco no Instituto, mas 
também uma lenta e significativa mudança em direção ao ensino nos 
moldes da educação regular. 

No ano de 1966, o então Ginásio Industrial Ernest Huet passou por 
reformulações e teve sua denominação alterada para Ginásio Orientado 
para o Trabalho Ernest Huet. Em 1974, o Ginásio foi extinto, sendo 
implantado o ensino de primeiro grau de acordo com a Lei 5.692/71. 
Essa aproximação à estrutura do ensino regular culminou na criação, 
em 1989, do segundo grau, hoje chamado de ensino médio. As dificul-
dades dessa aproximação decorreram de inúmeras variáveis, entre elas 
a formação dos profissionais docentes que atuavam no Instituto, os 
quais, em sua grande maioria, não tinham graduação. 

Todas essas discussões estão registradas no livro de atas do 
Centro de Estudos do INES (CEPINES), criado em 1971 já na gestão do 
Dr. Marino Gomes Ferreira. O CEPINES nasceu de uma alteração regi-
mental do Centro de Estudos e Pesquisas (CEP), que foi criado em 1969. 
Suas atribuições eram bastante parecidas com as atribuições do atual 
Departamento de Desenvolvimento Humano Científico e Tecnológico 
(DDHCT).
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O professor Geraldo Cavalcanti teve uma atuação de grande des-
taque nessas reuniões. Ele defendia a contratação de surdos para de-
senvolver atividades pedagógicas junto aos alunos, a presença de um 
representante dos surdos em todas as reuniões com temas de interesse 
dos alunos, e que eles tivessem direito à presença de um profissional 
tradutor para acompanhar as discussões. Numa dessas reuniões, no ano 
de 1972, esteve presente um repórter do Jornal Correio da Manhã, que 
tinha ido colher opinião sobre a importância da legenda nos filmes. O 
professor Geraldo disse que era quase impossível para os surdos enten-
der a língua falada nos filmes em função dos constantes movimentos 
dos personagens, que se posicionavam ora de frente, ora de lado, ora de 
costas. Também foram chamados a opinar o professor surdo Aylmar e o 
aluno Antônio Campos de Abreu. Ambos declararam preferir a legenda 
pelos mesmos motivos apontados pelo professor Geraldo. 

Em 1974, uma professora do INES, Ivete Vasconcelos, contribuiu 
para a criação do Serviço de Educação Precoce, na gestão do Dr. Marino 
Gomes Ferreira. Para a justificativa dessa sua realização, ela disse:

Quanto mais cedo se diagnosticar e tratar uma deficência, tanto 
melhor será o prognóstico educacional da criança. Realizado o 
diagnóstico, é importante que a criança participe de um pro-
grama de estimulação precoce elaborado para ser realizado no 
lar pela família.

Nesse período, ela trabalhava na Pré-escola do Instituto com uma 
turma de crianças com múltiplas deficiências. Ao saber que muitos dos 
alunos com menos de três anos aguardavam na fila para serem atendidos, 
empenhou-se em sensibilizar os gestores para que criassem uma alter-
nativa de atendimento. Como resultado de sua luta, Ivete Vasconcelos 
conseguiu o apoio da direção do Instituto para atender e orientar os 
pais que aguardavam matrícula para seus filhos. Ela foi a pioneira na 
estimulação precoce de bebês surdos. Em entrevista ao jornal Sabidinho 
do Centro Cívico Tiradentes do INES, em maio de 1979, Ivete falou das 
novidades na área da educação de pessoas surdas, que era a filosofia da 
Comunicação Total, depois de uma viagem aos EUA. 
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Ainda na gestão do Dr. Marino, foi realizado o 1º Seminário Brasileiro 
Sobre Deficiência Auditiva, cujo tema principal era a Formação de 
Professor Especializado de Deficientes da Áudio-Comunicação. O 
evento, promovido pelo MEC/CENESP, foi realizado nas dependên-
cias do INES em novembro do ano de 1974, contando com a presença 
de profissionais do Brasil, da Venezuela e da França. Ao fim dos traba-
lhos, foram apresentadas sugestões e recomendações ao Ministério da 
Educação e Cultura, entre as quais se destacam:

Deve-se envidar todos os esforços para que a formação de 
Professores de Deficientes da Áudio-Comunicação deva ser re-
alizada nos moldes da Resolução nº 7/72, do Conselho Federal de 
Educação, isto é, dentro do Curso de Pedagogia (currículo pleno);

Que o Ministério da Educação e da Cultura promova e incen-
tive atividades, em todo território nacional, que proporcionam 
a atualização e o aperfeiçoamento do professor especializado, 
através de cursos, conferências, seminários, publicações, etc.

Nesse documento, foram apresentadas algumas recomendações 
complementares, por não terem estas sido aprovadas por consenso. É 
possível que a de conteúdo mais polêmico tenha sido a terceira e última 
recomendação:

Que haja uma complementação na seleção de candidatos a 
cursos de Professores de Deficientes da Áudio-Comunicação no 
sentido de impedir o ingresso daqueles que possuírem distúr-
bios de audição e de linguagem que os impossibilite exercerem 
adequadamente a sua profissão.

Na medida em que o sentido da educação de surdos, a essa altura, 
tinha como foco o desenvolvimento da fala, os surdos que desejassem 
fazer uma formação para serem professores de surdos deveriam ser 
impedidos segundo essa deliberação, já que não poderiam realizar as 
etapas preconizadas por esse trabalho devido à sua deficiência.

É possível que muito profissionais do INES tenham resistido a esse 
impedimento. Alguns anos antes, o professor Geraldo Cavalcanti já 
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vinha defendendo a participação de surdos no ensino de outros surdos. 
É interessante destacar que ele trabalhava o desenvolvimento da fala, 
no entanto, não descartava a utilização da então denominada mímica.

As recomendações oficiais do Seminário foram assinadas pelos pro-
fessores José Geraldo Silveira Bueno e Maria Cristina da Cunha Lacerda, 
da Divisão de Educação e Reabilitação dos Distúrbios da Comunicação 
(DERDIC) da Pontifícia Universidade de São Paulo (PUC/SP).

Seis anos após esse evento, no ano de 1980, o INES retomou a ati-
vidade de organização de cursos para professores atuarem com alunos 
surdos. Essa iniciativa também atendia à crescente demanda pela con-
tratação de profissionais para trabalhar na própria instituição, em de-
corrência das eminentes aposentadorias dos professores contratados na 
gestão de Ana Rímoli, que já estavam no INES por mais de três décadas.

O primeiro curso oferecido foi no ano de 1981. Era o Curso de 
Especialização de Professores na Área da Deficiência Auditiva, com carga 
horária de 900 horas. Os candidatos passavam por uma avaliação bas-
tante rigorosa. O público a que se destinava era de professores de todo 
o território nacional que já atuavam ou iriam atuar com alunos surdos.

Em 1984, o MEC/CENESP realizou um concurso para professores, 
sendo o último concurso do INES a exigir especialização. Grande parte 
dos alunos que frequentaram o curso foi admitida.

Nesse momento, o encontro de duas gerações, a de 1950 com a de 
1980, configurou uma experiência muito rica para seus personagens. Na 
realidade, a experiência desses profissionais, muitos atuando no INES 
há mais de trinta anos, proporcionou um diálogo bastante interessante 
com a nova geração.

Na gestão de Heleton Saraiva O’Reilly, foi apresentado o Plano 
Anual de Atividades Pedagógicas (PLANAP) para o exercício de 1981. 
Nesse documento, a preocupação central era com os altos índices de 
repetência apresentados pelos alunos. A ideia era apresentar um plano 
pedagógico de curto, médio e longo prazo, tendo em vista os conte-
údos expressos na Lei de Diretrizes e Bases 5.692/71. Também foram 
consideradas na formulação do PLANAP a realidade social, econômica 
e cultural dos estudantes e suas características específicas relativas à 
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surdez. Como resultado, a proposta de um Ensino Especializado de 1º 
grau seria organizada.

No ano de 1982, com o lançamento da novela Sol de Verão, o INES 
passou a ser objeto de interesse da sociedade e da mídia. Isso porque 
a novela das oito (20 horas, horário nobre da grade da emissora) ti-
nha como protagonista um rapaz surdo, interpretado pelo ator Toni 
Ramos. A essa altura, as discussões sobre a educação de surdos já esta-
vam novamente acirradas e polarizadas com a chegada dos ventos da 
Comunicação Total. A comunicação por gestos, como era denominada 
nessa época, estava em oposição à oralização também na vida do per-
sonagem. O ator Toni Ramos frequentou o Instituto, ocasião em que 
aprendeu a se comunicar por sinais com o professor surdo Narciso Paiva.

Na gestão de Francisco José, em 1985, foi criado um centro avançado 
de Diagnóstico e Adaptação de Prótese Otofônica e um Laboratório 
de Fonética. Esse centro foi criado com recursos da UNESCO. Alguns 
cursos foram oferecidos aos profissionais do INES para que pudessem 
trabalhar com a aparelhagem. Os doutores Guy Perdoncini, Michel 
Martin e Henrique Bizaguê foram os especialistas franceses que vieram 
dar os cursos.

Os bons ventos trazidos pelas ideias da Nova República e o desejo 
de liberdade explodindo em corações e mentes, representado nas im-
pressionantes imagens das manifestações pela volta das eleições diretas 
no Brasil, interrompidas pelo Ato Institucional nº 5 de 1969, também 
repercutiram aqui no INES. Depois de uma sequência de diretores pouco 
ambientados com as questões da educação dos surdos e com o próprio 
Instituto, Lenita de Oliveira Viana foi indicada, no ano de 1985, para 
assumir a direção geral do INES. A notícia foi recebida com muita alegria 
pelos funcionários da instituição, visto que a nova diretora tinha grande 
identificação com seus ideais. Lenita havia sido aluna do Curso Normal 
criado por dona Ana Rímoli e trabalhava há quase 30 anos na instituição. 
Sua indicação foi bastante representativa não só por sua ligação com 
o INES, mas também por sua compreensão do momento de transição 
pelo qual passava a educação de surdos. Essa compreensão foi expressa 
em muitas de suas decisões. Embora tivesse formação na área clínica, 
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era fonoaudióloga e compreendia a importância da língua de sinais 
para os surdos. Assim, organizou uma ida aos EUA para visitar a mais 
importante escola de surdos da América, a Gallaudet University. Nesse 
período, foram criados os primeiros cursos de língua de sinais no INES, 
ministrados pelos profissionais surdos Fernando Valverde e Lúcia Severo.

Para fazer os necessários deslocamentos políticos e pedagógicos na 
rotina institucional, em função da pressão pelo uso da língua de sinais 
e pela sua não utilização nas atividades envolvendo ensino, a diretora 
Lenita propôs a realização de uma pesquisa, cujos resultados pudessem 
servir de base para o trabalho a ser desenvolvido no INES. Essa decisão 
de realizar a pesquisa talvez fosse também uma maneira de atenuar os 
conflitos e as resistências entre os clássicos paradigmas antagônicos 
oralização × língua de sinais, presentes há séculos na educação de sur-
dos e bastante acirrados nos anos de 1980 no INES.

A ideia central da pesquisa era desenvolver um trabalho nas tur-
mas da pré-escola oferecendo três alternativas educacionais, sendo que 
duas delas utilizavam a língua de sinais. Faziam parte o Audiofonatório, 
única alternativa que não utilizava a língua de sinais, cuja consultora 
foi a professora Álpia Couto; a Comunicação Total, cuja consultora foi 
a professora Marta Ciccone; e o Grupo Controle, cuja consultora foi a 
professora Maria Auxiliadora, que atuava há muitos anos na pré-escola 
da Instituição. A supervisão da pesquisa ficou a cargo da professora 
Eulália Fernandes.

A pesquisa começou a ser implantada em 1987 e foi descontinuada 
no início dos anos 90 por questões administrativas. Os resultados relati-
vos ao período que vigorou estão publicados na Revista Espaço nº2, pu-
blicação do INES. A grande herança dessa experiência foi a utilização da 
língua de sinais, pela primeira vez, no projeto pedagógico da instituição.

Era facultada aos pais a escolha da alternativa educacional a ser 
trabalhada com os seus filhos. As três consultoras apresentavam suas 
propostas de trabalho para que eles pudessem escolher. Aqueles que 
optassem pela Comunicação Total ou pelo Grupo Controle teriam que 
frequentar o curso de língua de sinais, assim como os professores dessas 
duas alternativas.
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Incomodado com os pressupostos da alternativa do Audiofonatório, 
que preconizava o desenvolvimento da linguagem através de resíduos 
auditivos, o professor Geraldo Cavalcanti enviou uma carta à diretora 
Lenita solicitando esclarecimentos quanto a essa possibilidade. Vale 
destacar que, nessa época, ele ministrava um curso no INES para a 
nova geração de professores sobre o método que desenvolveu a partir 
dos ensinamentos de seu mestre, João Brasil Silvado. O método era o 
OGNDD (Oral Global Natural Dedutivo Direto). O desenvolvimento da 
linguagem era o objetivo das muitas etapas que compunham o conjunto 
de suas formulações, organizadas através de lições ou níveis.

Ainda sob a direção de Lenita de Oliveira Viana, o INES, que era 
subordinado ao CENESP, ganhou autonomia administrativa, passando 
a ter orçamento próprio e autonomia técnico-pedagógica. Nessa ges-
tão também foram criados o Conselho Consultivo e as Associações de 
Docentes e de Técnicos-Administrativos. Os cuidados com o Acervo 
foram outra importante marca de sua gestão. Lenita determinou a for-
mação de uma Comissão responsável por fazer um levantamento do 
acervo e criar um espaço para preservá-lo.

A chegada ao poder do presidente Fernando Collor trouxe uma ex-
periência traumática para o INES e para o Instituto Benjamin Constant. 
As duas centenárias instituições sofreram uma violenta intervenção 
protagonizada pelo então Ministro da Educação Carlos Chiarelli.
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1960/1980
Fotos do Instituto
Acervo do ex-aluno 
Manuel Martins

1960 (página ao lado)
Alunos do INES
Acervo INES
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1960/1980
Imagens INES
Acervo INES
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1960/1980
Equipe da Estimulação 
Precoce homenageando a 
professora Ivete Vasconcelos
Acervo INES
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1960/1980
Imagens INES
Acervo INES
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1960/1980
Reorganização da 
Instituição – PLANAP
Acervo INES
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1960/1980
1°Seminário Brasileiro 
sobre Deficiência Auditiva 
realizado no INES
Acervo INES
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1960/1980
2° Conferência Nacional 
de Professores de Surdos 
realizada no INES
Acervo INES
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1960/1980
Diário de Classe da 
professora Lygia Clark
Acervo INES
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1960/1980
Imagem do Instituto
Acervo INES
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1960/1980
1° Encontro Interdisciplinar na 
área da deficiência auditiva
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1960/1980
2° Encontro de 
alfabetizadores em 1989





1990 aos dias de hoje
tempo de libras: 

a virada
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No dia 2 de março, o então ministro Chiarelli realizou uma visita sur-
presa às duas centenárias instituições, INES e IBC. Ao chegar ao INES, 
ordenou que seus funcionários se dirigissem ao auditório e fez um pro-
nunciamento dizendo que afastaria a diretora a fim de apurar denúncias 
de má gestão. O clima foi de desolação. A diretora Lenita foi afastada, 
e a indignação tomou conta de todos os funcionários e alunos. Dois 
interventores atuaram na instituição por dois anos, sendo eles Júlia 
Curi Hallal e Mauro Monteiro Fonseca de Barros.

Nas décadas que se seguiram a esse período, ocuparam a direção 
do INES Leni de Sá Duarte Barbosa (1992–1999), Stny Basílio Fernandes 
dos Santos (1999–2006), ambas professoras da pré-escola do INES, o 
psicólogo Marcelo Ferreira de Vasconcelos Cavalcanti (2006–2010), a 
professora Dra. Solange Maria da Rocha (2011–2014), e Marcelo Ferreira 
de Vasconcelos Cavalcanti (2015–em exercício).

O período correspondente a essas últimas gestões guarda um nexo 
importante com a segunda metade da década de 1980 e com o fim do 
uso clandestino da língua de sinais nas atividades de ensino no INES. 
Concorreram para isso inúmeros fatores, entre eles a presença da alter-
nativa da Comunicação Total na pesquisa PAE (Pesquisa de Alternativas 
Educacionais), que demandava cursos de língua de sinais, e o movi-
mento político dos surdos pelo seu reconhecimento.

A retomada da representação estudantil no INES, por meio da cria-
ção do Grêmio em 1993, também concorreu para a intensificação da luta 
pela utilização da língua de sinais em sala de aula. As discussões con-
vergiam para a defesa da educação bilíngue de surdos. Nesse momento, 
profissionais e alunos da instituição, alinhados com o ideário bilíngue, 
promoveram uma mudança estrutural no INES e na educação de surdos 
como um todo. Outra frente de luta foi a do reconhecimento legal da 
Língua de Sinais da comunidade surda brasileira. Com esse propósito, 
em 1995, é criado pela Federação Nacional de Educação e Integração 
de Surdos, FENEIS, o Comitê Pro-Oficialização da Língua Brasileira de 
Sinais, LIBRAS, que se reunia no auditório do INES, com a participação 
de alunos e profissionais da Instituição.
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A partir de final de 1996, o INES, liderado pelas professoras Wilma 
Favorito, então diretora do Departamento de Desenvolvimento 
Humano Científico e Tecnológico – DDHCT, e Silvia Maria Fangueiro 
Pedreira, diretora do Departamento Técnico Pedagógico, promoveu um 
movimento coletivo de repensar o ensino em direção à construção de 
um projeto político pedagógico de educação bilíngue para a institui-
ção. Essas discussões contaram com a participação efetiva dos surdos 
(alunos, ex-alunos, assistentes educacionais) que foram os grandes pro-
tagonistas dessa virada epistemológica.

Algumas ações desenvolvidas nesse período tinham como finali-
dade divulgar e debater o novo conhecimento que estava sendo produ-
zido em torno de temáticas referentes à educação bilíngue de surdos. 
Destacam-se, dentre elas, a criação, em 1996, do Fórum de Educação, 
Linguagem e Surdez que produziu encontros mensais abertos ao pú-
blico e que se mantém até os dias de hoje; a organização de seminários 
Nacionais com a participação de diversos pesquisadores de educação 
bilíngue de surdos do país.

Outra iniciativa importante do final da década de 1990 foi a criação 
do Centro de Atendimento Alternativo Florescer (CAAF), cuja atribui-
ção é atender, em suas individualidades, alunos surdos que apresentam 
diferenças sensoriais, físicas e mentais, na perspectiva de apoiar sua 
inserção no ensino regular. A equipe envolvida na criação e implemen-
tação do Centro era composta por professoras, assistente social, fono-
audióloga, pediatra, psicóloga e pedagoga.

Consolidando seu protagonismo histórico na educação de surdos 
no Brasil, o INES, mesmo antes do reconhecimento da língua de sinais, 
em 2002, já havia criado e implementado a disciplina Libras no ensino 
Fundamental do seu Colégio de Aplicação.

No ano de 2013, através de concurso público, ingressou na Insti-
tuição um número significativo de professores surdos e de tradutores 
intérpretes. Destaca-se ainda a presença de duas professoras surdas 
doutoras, Ana Regina de Souza Campello e Patrícia Luiza Ferreira Re-
zende, atuando no Ensino Superior.
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Registramos ainda a criação, em 2013, da TVINES, primeira WEBTV 
acessível aos surdos com a programação toda em língua de sinais e 
legendas em português.

Atualmente o INES segue com sua prerrogativa regimental de 
Instituição nacional de formação de professores, através de seu curso 
bilíngue de pedagogia presencial e a distância (com 13 polos contem-
plando todas as regiões do Brasil) e de oferecer ensino básico e supe-
rior. Também realiza cursos de LIBRAS, com uma média de 800 alunos 
matriculados. Apoia a educação de surdos em todo território nacional 
através de assessorias técnicas, congressos nacionais e internacionais, 
publicações.

Destacam-se ainda algumas das muitas realizações da Instituição 
nos últimos anos, todas, de alguma maneira, refletindo o que podemos 
chamar de tempo de LIBRAS:
	 1	 Experiências pedagógicas: Pesquisa de Alternativas Educacionais 

(PAE) e ensino de Língua Portuguesa por níveis;
	 2	 Publicações: Revista Espaço, Fórum, Arqueiro, Série Histórica;
	 3	 Dicionário de LIBRAS do INES;
	 4	 Produção de material pedagógico e informativo em LIBRAS;
	 5	 Criação do Núcleo de Orientação à Saúde do Surdo – NOSS
	 6	 Organização do Acervo Histórico da Instituição;
	 7	 Assessoria aos Centros de Formação de Profissionais da 

Educação e atendimento às pessoas com Surdez (CAS);
	 8	 Manuário Acadêmico do Ensino Superior;
	 9	 Curso de Extensão para Tradutores Intérpretes;
	10	 Repositório Digital Huet;
	11	 DIDAPS – Desenvolvimento de Instrumentos 

Didáticos Acessíveis na Perspectiva Surda;
12	 Direito do aluno surdo de realizar o Trabalho de Conclusão 

de Curso-TCC, do Ensino Superior, em libras.

Além de suas atribuições regimentais, o INES, em sua trajetória de 
160 anos, configura território político, acadêmico e afetivo da comuni-
dade surda brasileira.
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Evento do Grêmio 
Estudantil do INES
Acervo ines
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Coral Mãos em Canto 
com Ivan Lins
Acervo particular da 
professora Paula Nunes
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A introdução da disciplina Libras no 
currículo do Ensino Fundamental
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Boton Comemorativo 
dos 155 anos do INES

Selo comemorativo 140 INES

Comemoração dos 155 
anos do INES

Evento Comemorativo 
década de 1990
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Materiais e Publicações 
produzidos pelo INES
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TV INES
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V seminário Nacional do INES

XVIII Congresso Nacional do INES
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Galeria de Diretores

1856   1861
e.huet

1897   1903
joão paulo de 

carvalho

1903   1907
joão brasil 

silvado

1907   1930
custódio ferreira 

martins

1930   1947
armando paiva 

de lacerda

1964   1969
murilo rodrigues 

campello

1969
hilda maria alcântara 

de araújo

1963   1964
euclides alberto 

braga da silva

1985   1990
lenita de oliveira 

vianna

1990   1991
júlia curi hallal

1992
mauro monteiro 

fonseca de barros

1992   1999
leni de sá duarte 

barbosa

rodolpho da 
cruz rolão

1963
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1861   1862
frei joão monte do 

carmo e ernesto prado

1862   1868
manoel de  

magalhães couto

1868   1896
tobias rabello 

leite

1896   1897
joaquim borges 

carneiro

1947   1951
antonio carlos de 

mello barreto

1969   1977
marino gomes 

ferreira

1977   1980
heleton saraiva 

o’reilly

1961   1962

1980   1983
fernando bossi 
de santa rosa

1983   1985
francisco josé da 

costa almeida

1999   2006
stny basilio 

fernandes dos santos

2010   2014
solange maria 

da rocha
marcelo ferreira de 

vasconcelos cavancanti

2015   em exercício

1951   1961
ana rímoli de 

faria dória

1962   1963
pedro eziel 

cylleno

2007   2010
marcelo ferreira de 

vasconcelos cavancanti

rodolpho da 
cruz rolão



Referência dos Fotógrafos do século XIX

Alberto, Carlos
Coleções: Museu Histórico Nacional, Arquivo Nacional, Instituto Moreira Salles

Argüelles, José de Mello
Coleções: Museu Histórico Nacional, Casa de Rui Barbosa, Instituto Moreira Salles

Brito & Delfort
Coleções: Museu Histórico Nacional, Instituto Moreira Salles

Carneiro & Gaspar
Coleções: Arquivo Nacional, Boris Kossoy, Museu Histórico Nacional, CPDOC/FGV, Instituto Moreira Salles

Graeff & Cia
Coleções: Museu Histórico Nacional, Arquivo Nacional, Instituto Moreira Salles

Mendonça, Francisco José Fernandes
Coleções: Museu Histórico Nacional, Arquivo Nacional, Instituto Moreira Salles

Moreira, Manoel de Souza Santos
Coleções: Museu Histórico Nacional, Arquivo Nacional, Casa de Rui Barbosa, Casa da Memória, Instituto Moreira Salles
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Acervos pesquisados
Acervo Histórico do Instituto Nacional de Educação de Surdos
Arquivo Nacional
Museu Imperial de Petrópolis
Arquivo Geral da Cidade
Instituto Moreira Salles

Endereço virtual pesquisado
http://www-apps.crl.edu/brazil/



períodos, denominações e endereços da instituição

Collégio Nacional para Surdos-Mudos de Ambos os Sexos
Rua dos Beneditinos, 8

Instituto Imperial para Surdos-Mudos de Ambos os Sexos
Morro do Livramento – Entrada pela Rua São Lourenço

Imperial Instituto para Surdos-Mudos de Ambos os Sexos
Morro do Livramento – Entrada pela Rua São Lourenço

Imperial Instituto dos Surdos-Mudos de Ambos os Sexos
Palacete do Campo da Aclamação, 49

Imperial Instituto dos Surdos-Mudos de Ambos os Sexos
Chácara das Laranjeiras, 95

Imperial Instituto dos Surdos-Mudos de Ambos os Sexos
Rua da Real Grandeza, 4 – Esquina da Voluntários da Pátria

Instituto dos Surdos-Mudos
Rua da Real Grandeza, 4 – Esquina da Voluntários da Pátria

Instituto dos Surdos-Mudos
Rua das Laranjeiras, 60

Instituto Nacional dos Surdos Mudos
Rua das Laranjeiras, 82/232 (mudança de numeração)

Instituto Nacional de Educação de Surdos
Rua das Laranjeiras, 232

1856   1857

1857   1858

1858   1865

1865   1866

1866   1871

1871   1874

1874   1877

1877   1890

1890   1957

1957   atual






